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CARTILHA DE PROTECAO ANIMAL

INTRODUCAO

Os animais errantes na cidade de Pelotas multiplicam-se consideravel-
mente e seus estados de salde e bem-estar sdo agravados a cada dia.
Além desses, é cada vez maior o nUmero de animais, cujos proprietdrios
ndo respeitam as condi¢des bésicas de subsisténcia.

O abandono de cées, gatos e cavalos ainda é muito presente na ci-
dade, apesar desta prdtica ser criminosa (art. 32 da Lei Federal 9.605,
de fevereiro de 1998) e das sangdes previstas para quem abandonar
animais em via pUblica (Lei Municipal 6.021/2013).

A protecdo e o bem-estar animal abrangem muitas outras questdes
além das que envolvem animais domésticos. Isso se comprova nos notici-
drios, cujas matérias referem-se ao tréfico de animais silvestres, & caca e
pesca predatérias, a rinhas de galos, dentre outras.

Durante muito tempo, apesar das leis municipais, estaduais e federais
vigentes, a problemdtica do bem-estar animal, de modo geral, néo foi
priorizada pelo poder piblico e pela populacéo.

Esta realidade passa por alteragdes nos Gltimos anos, uma vez que a
populagé@o tem demonstrado cada vez mais interesse pelo bem-estar dos
animais e os 6rgéos publicos ddo sinais de que politicas publicas voltadas
para o bem-estar animal sdo plausiveis e relevantes.

Esta Cartilha é uma iniciativa do Comité Municipal de Protecdo Animal
(Comupa) e traz a colaboragdo de outras entidades que atuam na prote-
¢@o dos animais de alguma forma.

Este conteddo ndo pretende esgotar todos os assuntos ligados & pro-
tegdo e ao bem-estar animal. Do modo mais abrangente possivel, trata
das questées mais frequentemente ligadas ao convivio com os animais,
no intuito de melhor direcionar agdes para protegdo e para promogéo da
salde e do bem-estar.

O obijetivo desta Cartilha é prestar aos cidaddos um servico de in-
formagédo, orientacdo e conscientizacdo para a protecéo e o bem-estar
animal.
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1. O QUE E O COMUPA?

Comupa é um comité interno da Prefeitura que visa trabalhar as ques-
toes de bem-estar, satde e protecéo animal no Municipio de Pelotas. Ele
foi criado devido ao interesse do Gabinete da vice-prefeita Paula Masca-
renhas (mandato 2013/2016), que identificou vérias secretarias da ad-
ministragdo publica com atribuigdes relacionadas ao bem-estar animal,
cujo trabalho, de certa forma, era realizado isoladamente, dificultando
o acesso da populagdo aos servicos referentes & causa animal. Assim, a
missdo principal do Comupa é melhorar a comunicagéo entre as secreta-
rias municipais, unindo-as para que trabalhem em conjunto para facilitar
e otimizar as agdes do Poder Piblico no que diz respeito aos maus-tratos
e ao bem-estar animal.

O Comupa é uma realidade em Pelotas. Com as secretarias munici-
pais trabalhando em conjunto e de forma mais afinada, o Comité ma-
peou os principais problemas e dificuldades enfrentados por cada uma
e busca apoio de ONGs e de entidades publicas, fora da administracdo
municipal, que também atuem na promogéo do bem-estar animal.

Néo é atribuicdo do Comupa atender diretamente as demandas da
populagdo, como deniUncias de maus-tratos, resgate, recolhimento de
animais (bravios, acidentados, com zoonoses, etc.) ou alojamento. As
acdes continuam executadas e sob responsabilidade das secretarias mu-
nicipais e dos érgdos estaduais e federais atuantes em Pelotas, conforme
suas competéncias. O papel do Comupa é melhorar a comunicagéo entre
as instituicdes publicas, ONGs e outras, para que, juntas, atendam me-
lhor a populagdo e os animais.
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2. ENTENDENDO ALGUNS CONCEITOS

2.1. Animais Domésticos

Séo os animais que, ao longo da histéria, foram domesticados pelo
homem através de processos sistemdticos de manejo e melhoramento
zootécnico, tendo adquirido caracteristicas biolégicas e etolégicas em es-
treita relacdo de adequagéo ao convivio com o ser humano. O Anexo |,
da Portaria n? 93/1998 do Ibama, traz a listagem dos animais conside-
rados domésticos.

A criag@o e o comércio de animais domésticos n&o necessita de au-
torizacdo do lbama, mas os criadores de produgdo precisam estar de-
vidamente cadastrados junto & Divisdo de Defesa Sanitdria Animal da
Secretaria de Agricultura, Pecudria e Irrigag@o estadual (artigo 39, incisos
| e XIX da Lei Estadual n2 13.467/2010)

Exemplos: gato, cdo, abelha, coelho, avestruz, vaca, cavalo, porco,
galinha, calopsita, canédrio-belga, periquito, entre outros.

2.2. Animais Silvestres

Os animais silvestres podem ser classificados como nativos ou exéti-
cos. Os primeiros sdo animais pertencentes ds espécies nativas, migra-
térias ou quaisquer outras, aquatil ou terrestre, que tenham sua vida ou
parte dela acontecendo espontaneamente dentro do limite do territorial
brasileiro. Animais silvestres exdticos sdo aqueles cuja rota migratéria ndo
passe pelo territério brasileiro (incluindo dguas jurisdicionais) e os que
néo fazem parte da fauna brasileira.

A Resolucdo n? 394/2007 do Conama trata das espécies silvestres a
serem criadas e comercializadas como animais de estimagdo.

Exemplos de animais silvestres nativos: mico, morcego, quati, onga,
tamandud, paca, tatu, ema, arara, canério-da-terra, jiboia, jabuti, tarta-
ruga-tigre-ddgua, entre outros.

2.3. Animais exéticos

Sao aqueles que n&o tém como sua rota migratéria o territério bra-
sileiro e que ndo pertencem & fauna nacional. Também sé&o tidas como
exdticas as espécies e subespécies selvagens ou domésticas introduzidas
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diretamente pelo homem ou aquelas que tenham entrado em territério
brasileiro espontaneamente, de fora das fronteiras nacionais e de dguas
jurisdicionais.

O Brasil, dada sua extensdo territorial, clima e solo variados, possui
uma biodiversidade privilegiada distribuida em seis grandes biomas. De-
vido a essas caracteristicas, um animal silvestre pertencente & fauna de
um determinado estado brasileiro poderd ser exético em outro. Um ani-
mal exclusivo do Bioma Pampa, por exemplo, serd exdtico em qualquer

outro estado, pois esse ambiente ¢ territorialmente restrito ao Rio Grande
do Sul.

Exemplos de animais exdticos: javali, ledo, zebra, elefante, naja, urso,
cacatua, arara-da-patagdnia, dentre outros.

2.4. Animais de producéo

Animais de produgdo s@o aqueles domesticados pelo homem, com
finalidade comercial e destinados & producéo de alimentos para huma-
nos (mel, carne, leite, ovos) e para outros animais (carne, osso, farinha
de sangue, etc), produtos néo alimenticios (la, seda, couro, pele, ossos,
chifres, estrume para adubo, etc), além de outras funcdes como tragéo,
transporte humano e recreacdo.

Conforme a Instrugdo Normativa (IN) n®07/2015 do lbama, é pos-
sivel, mediante autorizagéo, a criacdo em cativeiro, o manejo e o abate
de alguns animais silvestres, objetivando & comercializagGo de partes,
produtos e subprodutos. Para essas prdticas, a pessoa fisica ou juridica
precisa de autorizagé@o do lbama observando as regras expressas na IN
07/2015 para captura, transporte, criagdo e abate destes animais.

Exemplos de animais de producdo: abelha, cavalo, cabra, porco,
galinha, coelho, boi, ovelha, pato, etc.

2.5. Animais sinantrépicos

Animais sinantrépicos sdo aqueles que, apesar de serem indesejdveis,
se adaptaram ao convivio com humanos e, por isso, beneficiam-se com
abrigo, acesso a alimentos e égua.

Muitos animais sinantrépicos podem transmitir doengas e causar agra-
vos & salde do homem e de outros animais. Por esse motivo, é importante
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conhecé-los, além de seus hdbitos, sua alimentagé@o, onde se abrigam,
etc, para adocdo de medidas apropriadas para evitar que se instalem ao
redor das pessoas e de suas moradias.

O Centro de Controle de Zoonoses estd apto a fornecer informacdes
sobre os animais sinantrépicos e sobre os métodos para evité-los e com-
baté-los. Entretanto, cabe & populagdo, no interesse da sadde puiblica,
adotar meios de prevencdo e controle (Lei Municipal 5832/2011 — Cédi-
go de Posturas do Municipio de Pelotas).

Exemplos de animais sinantrépicos: pombo, rato, morcego, aranha,
mosca, mosquito, pulga, carrapato, piolho, formiga, escorpido, etc.

2.6. Que sao zoonoses?

Zoonoses s@o doencas transmitidas de animais para humanos ou de
humanos para animais (zoonose inversa). Esses animais podem ser do-
mésticos ou silvestres.

Os agentes que desencadeiam essas doencas sdo micro-organismos
como bactérias, virus, protozodrios, parasitas e fungos presentes nos ani-
mais. Toxoplasmose, carbinculo, ornitose, leptospirose, raiva, dengue,
s@o alguns exemplos conhecidos de zoonoses.
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3. ACOES HUMANAS QUE COMPROMETEM
A PROTECAO E O BEM-ESTAR ANIMAL

3.1. Situacgoes que caracterizam maus-tratos

O conceito de maus-tratos ndo pode ser baseado Unica e exclusiva-
mente na opinido de alguém. As autoridades competentes para executar
seu trabalho de fiscalizagd@o, apreens@o ou de sancdo, precisam ter am-
paro legal. Para agir em relacdo a maus-tratos contra animais, o Poder
Publico depende de que os fatos estejam previstos em lei e que sejam
comprovados mediante provas obtidas através de denuncias, flagrante
delito, investigacdo, laudo técnico e/ou pericial, testemunhos, etc, de for-
ma que também seja garantido, ao acusado, o direito constitucional do
contraditério e ampla defesa (art. 5, LV da CRFB/88).

O delito de Maus Tratos consubstancia-se por alguém submeter os
animais a castigos moderados, trabalhos excessivos e/ou privacdo de ali-
mentos e cuidados, pondo-lhes assim, em risco a vida ou a satde. Séo
atos feitos contra a vida, a satde e a integridade dos animais.

3.2. O processo de urbanizacéio e a protecdo animal

O processo de urbanizagdo é caracterizado basicamente pelo cresci-
mento demogrdfico, ou seja, pelo aumento da concentragéo de pessoas
em um espaco geogrdfico restrito (geralmente os centros urbanos). O
aumento da populagdo urbana acarreta em uma série de problemas que
afetam diretamente o bem-estar animal (doméstico e silvestre) e que véo
direcionar a tomada de decisdes para garantir sua protegdo.

Um dos problemas decorrentes do processo de urbanizacédo é o cres-
cimento da populacdo de animais errantes e semidomiciliados. Em 2012,
segundo pesquisas realizadas pelo Centro de Pesquisas Epidemiolégicas
da Faculdade de Medicina Social da UFPel, cerca de 70% dos cdes de
Pelotas eram animais que, apesar de possuir um proprietdrio, viviam sol-
tos pelas ruas. Dez por cento nédo tinham donos e apenas 20 % eram
domiciliados.

O problema inicia-se com a aquisigdo pela compra ou adogéo néo

planejadas, em que o desconhecimento das caracteristicas e necessidades
do animal ndo séo levadas em consideracéo, gerando condigdes inade-
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quadas para manté-lo. Os problemas de adaptacdo agravam-se. A falta
de cuidados como alimentagéo, vacinagdo, castracdo, vermifugagao, e
outros, somada a problemas familiares (mudancas, férias, situacdo eco-
némica) resultam em animais desnutridos, doentes, agressivos, ninhadas
néo desejadas, dentre outros.

O abandono de animais e o consequente crescimento populacional de
semidomiciliados e errantes constituem-se apenas numa parte dos pro-
blemas causados pela urbanizagao.

Pelotas abriga, em seu territério, o encontro entre o Bioma Pampa e o
Bioma Mata Atlantica, constituindo um sistema biolégico rico e diverso.
No entanto, esta biodiversidade é constantemente ameagada pela expan-
s@o da populagdo urbana, através do loteamento ou da ocupacgédo irregu-
lar de éreas que deveriam ser protegidas, da construgdo de estradas de
acesso, do descarte indevido de residuos, das queimadas, etc.

O processo de urbanizagdo também afeta diretamente o meio rural
quanto ao bem-estar e & protecdo animal. As principais ameacas & fauna
do Bioma Pampa déo-se geralmente, no interior do Municipio, pela perda
de habitat, através da substituicdo dos campos nativos por agricultura,
silvicultura ou pastagens; pelo desmatamento ou queimadas de dreas
verdes, e a consequente fragmentacdo de mata nativa; pela destruicéo
de dreas de banhado por drenagem ou barramento e pelo uso indiscri-
minado de pesticidas.

A descontinuidade entre os biomas (Pampa e Mata Atlantica) repre-
senta, para algumas espécies, uma barreira intfransponivel, que as isola
e impede o acesso a outros grupos de mesma espécie e a recursos como
alimentos e &gua. Outras espécies, na busca de novo meio de subsistén-
cia, acabam “invadindo” o ambiente urbano.

A fragmentacdo dessas dreas constitui-se num dos fatores que mais
contribuem para o processo de extingdo de algumas espécies. Por esta-
rem isolados em pequenos trechos de érea nativa, os animais, ndo ten-
do como alcancar as outras populagdes também isoladas, acabam se
acasalando em seu préprio grupo familiar, diminuindo sua diversidade
genética.

Sem acesso & comida ou & dgua, empobrecidos geneticamente, mui-
tos destes animais, na tentativa de irromper o isolamento imposto pelo
homem, acabam mortos pelas méos humanas, por temor a sua aproxi-
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macgdo, ou vitimados por atropelamentos.

Outro fator gerado pelo processo de urbanizacdo e que afeta dire-
tamente os animais, principalmente os peixes, estd particularmente esté
ligado as questdes de saneamento. O elevado grau de contaminacéo das
dguas pelo uso de fertilizantes na agricultura intensiva, pela eutrofiza-
cGo (presenga excessiva de nutrientes em lagoas, rios, etc, que provocam
o desenvolvimento de matéria orgénica que impede a oxigenacdo das
dguas) gerada pela estagnacdo nas barragens e pela descarga de dguas
residuais urbanas (esgoto) sem tratamento adequado, pelo descarte in-
correto de residuos sélidos nas margens dos rios, canais e lagoas sé@o
alguns dos principais causadores da morte de peixes e outros animais.

O processo de urbanizacéo é natural e inevitdvel. Por isso, os proble-
mas citados também o sdo. No entanto, é possivel minimizar estes danos,
através da conscientizagdo das pessoas e de acdes especificas do Poder
Piblico no sentido de preservacéo. Cumpre a ambos a unid@o de esforcos
para criacéo de politicas pUblicas voltadas a minimizar os efeitos danosos

que a urbanizagéo traz ao meio ambiente.

3.3. A prdtica da caca

Dentre as agdes humanas que mais comprometem a protecdo e o
bem-estar animal e do meio ambiente, destacam-se a captura, para cria-
¢Go em cativeiro ou comércio, e a caca de animais silvestres.

Diversos sdo os “motivadores” para a caca. Entre eles, destacam-se
o prazer de cacar; a apreensdo do animal, vivo ou nédo, com finalidade
comercial; a obtencdo da carne para alimentagédo; e o controle popula-
cional de algumas espécies nocivas & agricultura, & satde piblica ou ao
meio ambiente.

A legislag@o brasileira proibe e criminaliza a caca predatéria praticada
sem um fim especifico ou realizada com métodos cruéis para captura e
abate, como também os casos em que a caga é permitida, mas ndo forem
respeitadas as quantidades e as épocas determinadas pelo érgéo que
autoriza a atividade.

A caca profissional, quando praticada com finalidade comercial, tam-
bém é considerada pela legislacdo vigente como predatéria, sendo proi-
bida em todo territério brasileiro. O simples fato de ndo comprovagéo da
procedéncia do produto oriundo de fauna silvestre (carne, couro, chifres,

13
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e outros) |d se configura como crime. Apesar de ser considerada crimi-
nosa a captura e a caga de animais silvestres para a comercializacdo do
animal vivo, da carne ou de subprodutos, essas prdticas ainda ocorrem
no paris.

Existem algumas modalidades de caga que ndo séo consideradas pre-
datérias. A Lei Federal n25.197/1967 (Lei de Protegdo & Fauna), também
conhecida como Cédigo da Caca, que regulamenta a caga no Brasil, es-
tabelece como néo predatéria a caca esportiva, de controle ou cientifica.

A caga com finalidade de subsisténcia, realizada com o Unico objetivo
de alimentar o cagador e sua familia, encontra respaldo e legitimidade na
Constituicé@o Federal, pelo exercicio do direito & vida. Esse direito também
estd fundamentado no artigo 37, inciso |, da Lei 9605/1998. No entanto,
o direito de exercer esta modalidade de caga fica restrito, pela legisla-
cdo vigente, as populagdes indigenas, dentro de suas dreas de reserva, e
dqueles que vivem longe dos centros urbanos e que, comprovadamente,
néo dispéem outra fonte de alimento. O cagador de subsisténcia que
se utiliza de arma de fogo deverd se cadastrar junto & Policia Federal,
conforme regra o artigo 62, parégrafo 5 da Lei Federal n® 10826/2003
(Estatuto do Desarmamento).

A caca amadoristica ou esportiva n&o é considerada crime, desde que
o cacador esteja filiado a um clube de caca ou tiro devidamente licencia-
do pelo Exército Brasileiro, conforme o artigo 52 da Portaria n2 05/2005
do Departamento de Logistica do Exército. Filiado, o cacador necessitaré
do Certificado de Cagador emitido pelo Comando do Exército, conforme
regra o Decreto n? 5123/2004. O Rio Grande do Sul é o Unico Esta-
do brasileiro a regrar a caca amadoristica, através da Lei Estadual n?
10056/1994. No entanto, atendendo aos apelos das entidades de pro-
tegdo animal, esta modalidade de caca foi vedada apds julgamento dos
Embargos Infringentes AC n® 2004.71.00.021481-2/RS.

A caga para controle populacional de espécies invasoras (exéticas), ou
que apresentem risco a lavouras e rebanhos ou & satde publica, desde
que expressamente autorizada pelo Ibama, também é considerada como
néo predatéria. A exemplo da autorizacGo para caca ao javali expressa
na Instrucéo Normativa 03/2013 do Ibama, esta modalidade deve ser
fundamentada em estudos prévios que determinem a espécie a ser caca-
da, os perigos que representa e as dreas onde deverdo ser exercidas as
atividades.
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Para o exercicio desta modalidade, tanto a pessoa fisica quanto a ju-
ridica deverd@o se inscrever junto ao Ibama, informar previamente as ati-
vidades de controle a serem empregadas e apresentar relatérios trimes-
trais sobre o controle realizado, para que o Instituto possa comprovar a
eficécia do controle populacional da espécie nociva e evitar excessos por
parte dos cagadores. Se forem utilizadas armas de fogo, as orientacdes
estdo previstas no Estatuto do Desarmamento e nas portarias emitidas
pelo Exército Brasileiro.

Justificada pela necessidade de pesquisas em animais, a caca cien-
tifica é tida como néo predatdria, respeitados os periodos reprodutivos.
As licencas para o cientista fazer a perseguicdo, a captura ou a apa-
nha de animais silvestres para fins cientificos ndo sdo permanentes. No
Rio Grande do Sul, o Cédigo Estadual do Meio Ambiente (Lei Estadual
11.520/2000) estabelece as regras sobre essa caga no Estado.

Em quaisquer das modalidades de caga permitidas por Lei, é proibi-
da a comercializacéo e distribuicdo de qualquer produto ou subproduto.
Essas prdticas caracterizam caca profissional - crime passivel de sangéo
penal com agravo se houver porte ilegal de arma de fogo.

3.4. A pesca

A pesca é outra atividade humana que impée risco aos animais, espe-
cialmente quando praticada sem licenciamento, com petrechos proibidos,
com embarcagdes impréprias, em quantidades acima do permitido, den-
tre outros fatores que dédo cardter predatério. Um dos grandes problemas
enfrentados com esta atividade diz respeito & chamada pesca indesejada,
quando peixes, tartarugas e mamiferos séo capturados e, como néo séo
o objeto da pesca, sdo langados de volta as dguas, geralmente mortos
ou feridos.

Para coibir a pesca predatéria e com objetivo de preservacéo dos re-
cursos pesqueiros e dos ecossistemas aqudticos, sem prejudicar o desen-
volvimento socioecondmico, cultural e profissional daqueles que exercem
a atividade pesqueira, o Brasil possui uma série de leis, decretos, resolu-
¢des e instrugdes normativas que regulamentam essa prdtica no Pais.

7

O licenciamento para pesca é concedido de acordo com o método,
a modalidade, os petrechos utilizados, as espécies-alvo/alternativas e o
uso ou ndo de embarcagdo. Para o exercicio da atividade pesqueira, toda
pessoa fisica ou juridica deve ser previamente inscrita no Registro Geral
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da Atividade Pesqueira — RG (MPA), no Cadastro Técnico Federal - CTF
(MMA\) e, se utilizar embarcag@o com motor, na Capitania dos Portos.

A pesca profissional, com finalidade comercial, pode ser exercida de
forma artesanal ou industrial. A pesca é artesanal quando praticada dire-
tamente pelo pescador profissional de modo auténomo ou em regime de
producdo familiar ou ainda mediante acordo contratual de parceria, de-
sembarcado ou em embarcagdes de pequeno porte. A pesca é industrial
quando praticada com finalidade comercial por pessoa fisica ou juridica
envolvendo pescadores profissionais, empregados ou em regime de co-
tas-partes, utilizando embarcacdes de pequeno, médio ou grande portes.

A pesca ndo comercial pode ser classificada como cientifica, amadora
ou de subsisténcia. A pesca cientifica pode ser exercida por pessoa fisica
ou juridica com finalidade de pesquisa. A pesca amadora pode ser prati-
cada por brasileiros ou estrangeiros, com os equipamentos previstos em
legislacdo especifica, para o lazer ou desporto. A pesca é considerada
como de subsisténcia quando para o consumo doméstico ou escambo
(troca) sem fins de lucro, com utilizag@o de petrechos previstos em Lei.

Conforme regram o Decreto-Lei 221/1967 e a Lei de Crimes Ambien-
tais n.2 9.605/1998, a pesca é proibida nas épocas de defeso (épocas do
ano em que os peixes se reproduzem). No Estudrio da Lagoa dos Patos, os
periodos de pesca sdo estabelecidos pela Instrucdo Normativa Conjunta
n2 03/2004, do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria Especial de
Aquicultura e Pesca. Essa IN estabelece os critérios técnicos, os padrdes
de uso e os procedimentos administrativos necessdrios ao exercicio da
atividade pesqueira em toda a Lagoa dos Patos.

Quando a pesca é exercida por pessoa fisica ou juridica sem licenca,
permissdo, concessdo, autorizagdo ou registro expedido por érgdo com-
petente, com utilizacdo de técnica de pesca ndo permitida, petrechos,
embarcagdes, em quantidades acima do permitido e com finalidades ndo
compativeis com a Modalidade de Permissionamento emitida por érgéo
competente, constitui-se em crime passivel de sangdes administrativas e
penais.

3.5. A criagao de animais de producéio

A domesticacdo de animais, visando & obtengdo de alimento, produ-
tos e subprodutos de origem animal, é atividade praticada pelo homem
desde a antiguidade. Com a globalizacéo, o aumento da demanda por
alimentos e produtos de origem animal nos Gltimos anos também intensi-
ficou a presséo sobre os organismos internacionais no sentido de garantir
o bem-estar no manejo dos animais de producdo.
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As maiores crueldades contra os animais de producéo estéo ligadas aos sistemas
de criacdo intensiva, aos matadouros clandestinos e ao abigeato. No primeiro caso,
é comum galinhas, porcas e bezerros serem mantidos total ou parcialmente confina-
dos e sem a possibilidade de realizar movimentos bdsicos. Também é frequente a
alimentagdo equivocada, como no caso dos gansos utilizados na produgdo de paté
de figado (foie gras), e a administragéio experimental de drogas e venenos.

Nos matadouros clandestinos, além das precdrias condigdes sanitérias, os
animais sdo abatidos ainda conscientes a marteladas e facadas, aumentando o seu
estresse e contrariando as orientacdes legais para o fransporte para o abate répido e
indolor.

O abigeato, além dos prejuizos econdmicos aos produtores e aos cofres publicos,
uma vez que o produto do roubo abastece diretamente o comércio ilegal de carne, é
um grange violador aos direitos dos animais. Os maus-tratos sdo evidentes nos
campos onde ocorrem. Os abigeatérios abatem os animais sem as menores condi-
¢des de higiene ou preocupagdo com o bem-estar; retiram as partes que lhes inferes-
sam e abandonam as carcagas. O maior desafio enfrentado no combate ao abigeato
encontra-se na dificuldade de obter prova material que favoreca & apreenséo em
flagrante dos criminosos. Outro fator que estimula o delito é o fato de produtores ndo
registrarem a ocorréncia policial. A denuncia gera dados estatisticos concretos, que
norteardo as estratégias de combate. Em caso de suspeita ou flagrante de abate
clandestino/abigeato contatar Secretaria Agricultura, pecudria e Irrigagéo (SEAPI). Em
caso de abate para consumo dentro propriedade, devem ser seguidas as orientagdes
relativas ao bem estar animal, respeitando ainda o limite de animais abatidos
determinado pelo SEAPI.

Apenas Frigorfficos, matadouros credenciados e com inspecéo Municipal, Estadu-
al ou Federal possuem liberacdo para abater animais comercialmente. Os animais
destinados a abate devem ser transportados em caminhdes préprios para carga viva,
limpos em boas condigbes, devendo possuir piso antiderrapante, com divisdes para a
separacdo dos animais, caso necessério. No momento do desembarque, a rampa
deve ser apropriada, posteriormente os animais devem ser alocados em currais de
espera adequados, limpos com dgua a vontade, os lotes ndo devem ser misturados,
bem como ndo devem ser misturados animais mochos com animais aspados. A
conducéo dos animais deve ser feita de forma calma, por funciondrios treinados,.
Fazendo uso apenas de instrumentos indicados pelo bem estar animal, ndo sendo
permitido ouso de instrumentos pontiagudos ou com choque.

No periodo pré abate os animais devem ser preparados com banho de asperséo,
que acalma os animais e facilita a sangria. O atordoamento deve ser feito em um box
com medidas adequadas para que o animal ndo se debata contra as paredes, deve
ser feito uso de pistola pneumdtica com calibragem adequada (ruminantes) ou eletro-
narcose (suinos e avesﬁ ara que ocorra um atordoamento efetivo, rdpido e indolor.
Apés a insensibilizagdo (ﬁ) animal, dentro de no méximo um minuto apés o atordoa-
mento, deve ocorrer a sangria, qualquer outro procedimento s6 é permitido apés 3
minutos apés o inicio da sangria.

Cada vez mais o bem-estar animal ganha importéncia aos olhos, ndo somente
dos ativistas, mas dos consumidores. Cresce a consciéncia de que o respeito aos
animais de produgdo como seres sensiveis agrega valor para criadores, consumido-
res e meio ambiente.

Com vistas & promocéo de sistemas de manejo sustentdveis e abate humanitério,
o Ministério da Agricultura Pecudria e Abastecimento disciplina o bem-estar animal
através do Decreto n2 30.691/1952, da Instrugdo Normativa n? 03/2000 (MAPA/S-
DA), do Decreto 6.323/2007 e da InstrugGo Normativa n€ 56/2008.
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3.6. A prdatica do rodeio

Considera-se Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas expressdes
artistico-culturais, & condicdo de manifestacdes da cultura nacional e de patrimé-
nio cultural imaterial, considerando também prética desportiva que possui normas
estabelecidas de protecdo e integridade fisica dos animais.

A prética desportiva do rodeio de animais consiste nas atividades de monta-
rias, lago, apartacdo, provas de rédeas, provas dos Trés Tambores, Team Penning
e Work Penning, paleteadas; realizadas por entidade publica ou privada, em que
entram em julgamento a habilidade do atleta profissional em dominar o animal
com pericia e elegancia, assim como o desempenho do préprio animal. Conside-
ram-se fambém como provas de rodeios, as montarias em bovino e equinos, as
vaquejadas e provas de lago, promovidas por entidades pUblicas ou privadas,
além de outras atfividades profissionais correlatas por elas organizadas.

Aplicom-se aos rodeios as disposicdes gerais relativas & defesa sanitéria
animal, incluindo-se os atestados de vacinacdo contra a febre affosa e de controle
da anemia infecciosa equina.

As instalacdes a serem utilizadas para realizagdo de rodeios, deverdo estar de
acordo com o previsto nesta lei.

Caberd & entidade promotora do rodeio, a suas expensas, prover médico
veterinério habilitado, responsavel pela garantia da boa condigéo fisica e sanitéria
dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impedindo maus
tratos e injUrias de qualquer ordem. Transporte dos animais em veiculos apropria-
dos e instalacdo de infra-estrutura que garanta a integridade fisica deles durante
sua chegada, acomodacdo e alimentagdo. A arena das competicdes e bretes
devem ser cercados com material resistente e com piso de areia ou outro material
acolchoador, préprio para o amortecimento do impacto de eventual queda do
pedo de boiadeiro ou do animal montado.

Os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as caracteristicas
do arreamento, ndo poderdo causar injirias ou ferimentos aos animais e devem
obedecer s normas estabelecidas pela entidade representativa do rodeio, seguin-
do as regras internacionalmente aceitas. As cintas, cilhas e as barrigueiras deverdo
ser confeccionadas em fecido de fibra natural com dimensdes adequadas para
garantir o conforto dos animais.

E expressamente proibido o uso de esporas com rosetas pontiagudas ou
qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos animais, incluindo apare-
lhos que provoquem choques elétricos.

As cordas utilizadas nas provas de lago deverdo dispor de redutor de impacto
para o animal.

A entidade promotora do rodeio deverd comunicar a realizagéo das provas
ao érgdo estadual competente, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias,
comprovando estar apta a promover o rodeio segundo as normas legais e
indicando o médico veterinério responsdvel.

No caso de infracdo do disposto na Lei (N2 10.519,DE JULHO DE 2002)
vigente e de outras penalidades previstas em legislagdes especificas, o érgao
estadual competente (SEAPI/RS) poderd aplicar as seguintes sancdes:

| — adverténcia por escrito;

Il — suspenséo tempordria do rodeio; e

Il - suspensdo definitiva do rodeio.
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4. COMPRAR OU ADOTAR?

Adquirir um animal é uma decisdo importante. A ddvida mais fre-
quente é quanto & compra ou & adogdo. A decisGo é muito pessoal, mas
é indispensdvel que a escolha seja consciente e que os prés e contras
considerados.

Na opgédo de compra, é preciso atencdo a alguns aspectos:

* Conhecer a procedéncia do animal e a qualidade do criadouro de
origem. Muitos criadores preocupam-se apenas com o nimero de repro-
dugdes que pode obter de uma fémea matriz e promovem o cruzamento
a cada cio. Isso enfraquece a mée e reduz sua resisténcia imunolégica e
dos filhotes.

e Observar os locais onde os animais sdo expostos para comércio.
Muitos animais colocados & venda séo mantidos confinados em gaio-
las, em acomodagéo imprépria, sem cuidados de higiene ou acompa-
nhamento de um veterinério, contrariando a Resolucdo n21069/2014 do
Conselho Federal de Medicina Veterindria

* Desconfiar do preco. Animais de raca s@o caros. Criadores éticos
s@o geralmente seletivos, buscam se associar &s instituicdes representa-
tivas de raca, investem na aplicacdo de testes genéticos para manter a
pureza da linhagem, planejom ninhadas com o objetivo de melhoria da
raca e t8m grande preocupacéo com a destinacdo dos filhotes. Os cria-
dores oportunistas estGo mais voltados ao lucro obtido com a venda de
crias de raga.

e Comprar animais somente de criadores idéneos. No Brasil, as Leis
n25.517/1968 e 6.839/1980 exigem que todo criadouro comercial ou
estabelecimento que comercialize animais e seus respectivos responsdéveis
técnicos estejam registrados no Conselho Regional de Medicina Veterind-
ria (CFMV).

Quem optar pela adogdo, ndo deve adotar apenas por piedade do
animal. Muitas pessoas que adotam por esse motivo acabam abando-
nando-o novamente.
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4.1. Obrigacées legais dos estabelecimentos ou feiras para
exposicéio, comercializacéio ou doacéio de animais

A comercializagGo dos animais é uma das agdes inerentes as rela-
¢des humanas. Alguns protetores de animais questionam a eticidade da
comercializag@o, mas a prética é regulamentada por leis, ndo sendo cri-
minosa quando respeitadas as exigéncias legais necessdrias ndo somente
para padronizar o exercicio da comercializagéo, mas também da expo-
sicdo de animais, tanto para venda como para doacgéo, a fim de evitar
excessos e garantir a protecdo e o bem-estar do animal, a preservacéo do
meio ambiente e a manutencdo da sadde publica.

A criag@o de animais com finalidade comercial, a exposi¢céo para
venda ou doacdo e a prépria comercializagdo podem ser exercidas por
qualquer pessoa fisica ou juridica. Entretanto, hd uma série de exigéncias,
além dos tradmites bésicos para a atividade comercial (abertura de firma
ou cadastro como produtor rural, alvard municipal, licenca ambiental e
do Corpo de Bombeiros, registro na Junta Comercial e/ou na Secretaria
de Agricultura Pecudéria e Irrigag@o do Estado, conforme o caso), a fim de
gue estas prdticas sejam consideradas licitas.

A criagdo de animais para comercializagdo exige o acompanhamento
de um médico veterindrio para tratamento dos animais e para as orien-
tagdes técnico-sanitdrias necessdrias para garantir a sadde do animal e
salvaguardar a sadde publica. A expedicdo da Guia de Trénsito Animal,
segundo determina o Mapa (Ministério da Agricultura Pecudria e Abasteci-
mento), depende de laudos negativos para certas doencas e comprovan-
tes de vacinas firmados por médicos veterindrios. As empresas ou pessoas
que criam animais com finalidades comerciais ou as que somente reven-
dem os animais precisam, conforme disposto nas Leis n2 5.517/1968 e
6.839/1980, estar registradas e manter a Anotacéo de Responsabilidade
Técnica (ART) do profissional responsdvel junto ao Conselho Regional de
Medicina Veterindria (CRMV), sob pena de multa, independentemente de
outras sangdes legais sofridas.

Com a Resolugdo 1069/2041, o Conselho Federal de Medicina Vete-
rindria reforca a obrigatoriedade de ter um médico veterindrio como res-
ponsdvel técnico pelos estabelecimentos que comercializam animais. Por
esta Resolugéo, o contato com o animal deve ser restrito a situacdes de
venda. Desta forma, os animais ndo podem mais ser expostos em gaiolas
e devem ser mantidos em locais que lhes permitam livre movimentagéao,
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limpos, protegidos contra correntes de ar e intempéries, providos de ade-
quada iluminacéo, livres de barulho ou situagdes que possam estressa-
-los, dentre outras medidas.

Cabe o veterindrio assegurar que os estabelecimentos pelos quais
seja responsdvel cumpram os requisitos constantes nesta Resolugdo, re-
latando ao CRMV . Da mesma forma, esses profissionais devem fornecer
aos compradores informagdes sobre os hébitos, fatores estressantes, abri-
go, ambientacdo e demais cuidados necessérios ao bem-estar do animal.

Os estabelecimentos comerciais devem manter a disposicdo do CRMYV,
pelo prazo de dois anos, informacées referentes aos animais comerciali-
zados (identificacdo, procedéncia, espécie, raca, sexo, idade real ou esti-
mada e dados dos compradores).

O CRMY costuma atuar em conjunto com a Patram, com o MMA e
com o Mapa, para que estes érgdos procedam com as sangdes penais
e/ou administrativas cabiveis aos proprietdrios dos estabelecimentos. O
CRMYV, apés constatado o ato infracional, poderd aplicar sancées discipli-
nares aos médicos veterindrios, desde adverténcia, censura, suspensdo
e cassacdo do direito ao exercicio profissional, sem prejuizo as sancdes
criminais cabiveis.

Outra exigéncia para a criagdo, o manejo, a exposicdo, a comercia-
lizagdo ou doagdo de animais diz respeito ao Alvard Sanitério. Em Pelo-
tas, pela Lei 5.086/2004, para funcionamento de estabelecimentos que
comercializam cées e gatos é preciso o Alvard Sanitdrio renovado anu-
almente. Por esta mesma Lei, os eventos para exposicdo e/ou comercia-
lizacGo de caes e gatos necessitam de autorizagéo prévia expedida pelo
CCzZ.

Ainda pela Lei Municipal 5086/2004, canis e gatis de propriedade
privada, com mais de dez animais, sé funcionardo se tiverem um res-
ponsdvel técnico e com a anuéncia dos lindeiros. Esses estabelecimentos
poderd@o receber vistoria técnica, quando serdo avaliados o alojamento,
a manutengdo dos animais e o Alvaré Sanitdrio que deve ser renovado a
cada ano. O néo atendimento a esta norma é considerado infragéo gra-
vissima passivel de sancées como multa (de 12,5 a 25 URM), interdicéo
parcial ou total, tempordria ou permanente e ainda a cassagdo do Alvara.
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A Lei Estadual n? 13.467/2010, regulamentada pelo Decreto Estadual
n252.434/2015, determina que empresas ou pessoas fisicas que explo-
rem atividade pecudria ou estabelecimentos que comercializem animais,
cumpram medidas de defesa sanitéria, conforme os prazos e as condi-
¢oes determinadas pela Inspetoria Veterindria de Defesa Agropecudria,
érgdo vinculado & Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuéria e Irrigacdo
(Seapi), além de manter os registros ou cadastros a fim de prestarem
informagdes quando estas forem solicitadas e permitirem os servigos de
inspecdo sanitdria.

As empresas promotoras de eventos agropecudrios ou de exposicdo
precisam ter um médico veterindrio como responsével técnico e manter
cadastro atualizado, contendo, dentre outros dados, o registro de ocor-
réncias veterinérias e os dados de comercializagdo para cada evento jun-
to & Inspetoria Veterindria, responsdvel por expedir autorizagdo.

Recentemente criada em Pelotas, a Lei 6321/2016 determina que os
estabelecimentos que comercializarem animais de estimacéo devem fazer
a identificacdo eletrdnica de todos os animais comercializados, mantendo
registro atualizado junto ao Municipio.

A comercializag@o de animais silvestres é possivel de forma legaliza-
da. A Lei Federal 5.197/1967 prevé essa possibilidade em seu artigo 62,
alinea b, ao atribuir ao Poder Piblico a miss@o de estimular a construcdo
de criadouros de animais silvestres.

Os exemplares de fauna silvestre podem ser comercializados por cria-
douros com finalidade comercial, jardins zoolégicos e pessoas juridicas
que os revendam aqueles que desejam iniciar criacdo comercial ou con-
servacionista ou a quem quiser manté-los como animais de estimacéo.

Para comercializar animais silvestres ou implantar um criadouro com
finalidade comercial é necessdria inscricdo no Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Na-
turais e autorizado no Sistema Nacional de Gestéo de Fauna (SisFauna).

Os jardins zoolégicos, excepcionalmente, podem, para controle po-
pulacional, comercializar animais de seu plantel que comprovadamente
tenham nascido em cativeiro, desde que ndo estejam ameacados de ex-
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tincdo, mediante autorizagdo do Ibama. Obrigatoriamente, os animais
comercializados devem estar marcados, conforme padréo estabelecido
pelo Ibama (Instrugdo Normativa 02/2001), e mediante emissdo de Nota
Fiscal pelo jardim zoolégico.

A autorizacdo para manejo e uso de fauna silvestre é expedida pelo
Ibama e passa pelas seguintes fases: autorizacdo prévia, autorizagéo
para instalacdo e autorizagdo de uso e manejo. Na autorizagéo prévia,
constam dados referentes & finalidade do empreendimento, & aprovacéo
de sua localizacGo e as espécies a serem criadas. A autorizagéo para
instalag@o é a permiss@o para o estabelecimento instalar-se conforme as
especificacdes e condicionantes dos projetos aprovados. A autorizacdo
de uso e manejo dd-se apds a concluséo das obras de instalagéo e estd
condicionada & vistoria técnica. Em cada fase do processo, o prazo para
deferimento é de 90 dias a contar da data de recebimento da documen-
tacdo exigida.

O produtor rural ou empresa podem constituir criadouros com finali-
dade comercial de animais silvestres. Para isso, necessitam registro, con-
forme o caso, como pessoa fisica ou juridica na categoria de Criadouro
de Espécimes da Fauna Silvestre Brasileira e Exética com fim comercial.

Os criadouros comerciais poderéo, na formacdo de plantel inicial, uti-
lizar matrizes e reprodutores comprados de outros estabelecimentos re-
gistrados no lbama ou apreendidos em acées de fiscalizacdo. E possivel
ainda solicitar ao Instituto a captura de matrizes e reprodutores na nature-
za, onde, mediante laudo técnico ratificado por este 6rgéo, estes animais
estejam causando danos & agricultura. O interessado deverd informar ao
6rgdo o nome do responsdvel pela captura, a quantidade de animais a
serem capturados, o método de captura, o meio de transporte e o censo
populacional estimado da espécie-alvo. As matrizes e reprodutores cap-
turados na natureza para formagéo de plantel inicial ndo poderdo ser
comercializados. A captura na natureza necessita expressa autorizacéo do
Ibama. Caso contrdrio, contrdrio esta acdo constitui-se em crime.

As matrizes e reprodutores utilizados na formacédo do plantel e adquiri-
dos pelos meios acima descritos deverdo ser identificados individualmente
conforme as especificacdes estabelecidas pelo Ibama (Instrucdo Norma-
tiva 02/2001). As crias destinadas ao mercado de animais de estimacéo,
para formacgéo de plantel inicial ou para reposicdo de criadouros e zoo-
|6gicos, devem receber identificacdo em até 30 dias apds o nascimento.
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A criagdo de animais, nos casos em que ndo for possivel a identificagGo
nos trés primeiros meses de vida, sé é permitida se os criadores manifes-
tarem interesse em manté-los até atingirem tamanho que possibilite sua
identificagéo.

A néo identificac@o dos animais silvestres implica em notificacdo, autu-
agdo e/ou intervencdo pelo Ibama - que pode apreendé-los e destind-los
a outros criadouros, além de cancelar o registro e encaminhar acéo judi-
cial ao Ministério Pdblico.

Para que um estabelecimento comercial esteja habilitado a comercia-
lizar animais silvestres é necessdrio protocolar requerimento na Junta Es-
tadual do Ibama de cadastro como Comerciante de Exemplares Vivos de
Animais Silvestres. Através da Portaria n2 117/1997, o Instituto estipula
quais critérios, procedimentos e documentos sdo exigidos a quem tenha
intencdo de comercializar animais. Os comerciantes, no ato da solicitacéo
de cadastro, deverdo apresentar as plantas das instalacées onde os ani-
mais serdo alojados até sua venda, contendo dados sobre fornecimento
de dgua e alimentos, medidas de higiene e sanitdrias.

\

Todos os animais silvestres postos & comercializago devem possuir
sistema de identificacdo (anilhas, tatuagens, brincos, chips eletrénicos, e
outros) autorizado pelo Ibama. Aos compradores, deverd ser fornecida
Nota Fiscal, material gréfico com orientacées bdsicas sobre o animal (cui-
dados no trato e manejo, tipo de alimentagéo, fornecimento de dgua, tipo
de abrigo, possiveis doencas, etfc) e, se possivel, um certificado de Ori-
gem Animal pelo criadouro. Os comerciantes deverdo manter cépias ou
segundas vias das Notas Fiscais, além de cadastro atualizado dos com-
pradores e informar estes dados semestralmente & Superintendéncia do
Ibama, juntamente com o nUmero de animais vendidos por espécie, sexo,
idade (presumida ou real), marca e destino.

4.2, Aquisicao de animais de producéo

A aquisicdo de animais domésticos de producdo (porcos, aves, ove-
lhas, cabras, vacas, etfc), pela compra ou adogéo, pode ser feita livremen-
te por qualquer pessoa para criagdo com finalidade econdmica, social, de
lazer ou mesmo para consumo familiar.

Os animais de producdo sé@o considerados de especial interesse para

o Estado. A legislagéo estadual vigente (Lei Estadual n® 13.467/2010) exi-
ge que os criadouros de animais, além de cumprir as medidas de defesa
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sanitéria conforme determinacdes e prazos definidos, estejam cadastra-
dos junto & Inspetoria Veterindria, mesmo nos casos em que sejam criados
para o consumo familiar.

E necessdrio que aqueles que pretendem adquirir um animal de pro-
dugdo estejom atentos a alguns detalhes que visam garantir o bem-estar
destes animais. Todos, exceto cdes e gatos, precisam ter a GTA expedida
pela Inspetoria Veterindria de Defesa Agropecudria. Para isso, é neces-
sario comprovar a sadde destes animais, ter o histérico de vacinagéo em
dia. A emiss@o da permissdo para transitar com animais em territério
brasileiro exige que os laudos de satde e de vacinagdo tenham sido expe-
didos por médicos veterindrios devidamente cadastrados junto ao CRMV
e & Inspetoria Veterindria. Para alguns tipos de doencas, é exigido laudo
negativo para todo o rebanho.

Animais de producéo, que por sua espécie, quantidade ou md insta-
lacdo ponham em risco a satde ou o sossego publico ndo sdo permitidos
na zona urbana.

4.3. Aquisicéio de animais silvestres

Capturar animal silvestre na natureza a fim de manté-lo como ani-

mal de estimag@o é crime, conforme a Lei de Crimes Ambientais n.2

9605/1998 e o Decreto 6538/2008.

Animais silvestres s6 podem ser criados se forem adquiridos de criado-
res autorizados e possuirem documentacdo que comprove a sua origem
legal. Quem desejar adquirir um animal pertencente & fauna brasileira
deve fazé-lo por meio de um criador comercial devidamente registrado
no Ibama, exigindo a Nota Fiscal, que é o documento para comprovar a
origem legal do animal.

O Ibama néo regulariza nenhuma espécie de animal silvestre que ndo
tenha comprovante de origem. Assim, se o animal foi capturado ou ad-
quirido ilegalmente é aconselhdvel que seja entregue & Unidade do Inti-
tuto mais préxima. A entrega voluntéria ndo acarreta em penalidades. A
entrega do animal néo é tida como voluntéria quando feita em decorrén-
cia de atividade de fiscalizagéo.

4.4, Aquisicao de aves silvestres

Capturar aves na natureza ou comprd-las de criadores ndo autorizados
pelo Ibama é crime, conforme Lei de Crimes Ambientais n.2 9605/1998.
O Instituto ndo “regulariza” os animais que ndo tenham sua procedéncia
comprovada.

Existem duas opcdes para adquirir péssaros legalmente: de criadores
comerciais ou de amadoristas - ambos em situacdo regular junto ao Iba-
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ma. No site www.ibama.gov.br, no link fauna, é possivel consultar a lista
de criadores comerciais autorizados e verificar quais péssaros podem ser
comercializados e criados, mediante consulta ao Anexo | da Instrucdo
Normativa do lbama n2 03/2011.

A falta de documento (nota fiscal de compra) que comprove a origem
do animal e a inexisténcia de anilha indicam que ele foi capturado na
natureza. Quem possui ave sem anilha estd sujeito a sangdes administra-
tivas (apreensdo do animal e multa) e penais (detencdo de seis meses a
um ano e multa). A entrega espontdnea do animal ao érgdo ambiental
isenta o infrator das sangdes administrativas. A entrega que resultar de
acdo fiscalizatéria ndo é considerada voluntéria.

As restricdes & posse de animais silvestres sdo fundamentais para pre-
servacdo das espécies e contribuem para a manutencdo do equilibrio eco-
l6gico e da biodiversidade.

4.5. Adocéao de animais

A populacdo de animais errantes cresce dia a dia em nossa cidade.
Vitimas do abandono, culturalmente arraigado ao senso comum, estes
animais s@o diariamente expostos & prépria sorte ficando sujeitos & fome,
& sede, a acidentes, & contaminacdo por zoonoses e a outras doencas e
acdes de crueldade e maus-tratos.

H4& duas maneiras eficazes de solucionar este problema. A primeira
consiste em inibir os maus hdbitos da sociedade em considerar animais
como coisas comuns e estd ligada & falta de consciéncia de que aban-
donar um animal é ato criminoso e desumano. A segunda maneira é a
adocdo.

Adotar um animal é a melhor deciséo a ser tomada. Porém, nédo deve
ser por impulso ou por compaixdo pelo abandonado. A adocdo deve
ser consciente e por quem goste e seja capaz de dar seguranca, satde e
bem-estar ao animal.

Atualmente, com a popularidade das redes sociais na Internet, ficou
mais fdcil divulgar e encontrar animais para adocdo. Em Pelotas, também
é possivel adotar animais através de 6rgdo oficiais como a Hospedaria
de Grandes Animais e o Canil Municipal de Pelotas ou por ONG's, como

SOS Animais e Segunda Chance.
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5. O QUE E POSSE RESPONSAVEL?

Todo cidad@o tem o direito de possuir um animal, seja para companhia
seja para trabalho. No entanto, a partir do momento em que é adquirido,
o dono assume total responsabilidade pelo bem-estar deste animal, bem
como pela prevengéo de riscos que este possa causar ao homem.

Adquirir um animal de estimacéo, seja pela compra seja pela adogéo,
é uma decisdo importante e deve ser precedida de avaliagéo criteriosa de
alguns fatores, como:

¢ Espaco fisico;

e Tempo para se dedicar ao animal;

* Custos de manutengdo (alimentagdo, satde, bem-estar);
* Aceitacdo da familia;

* Tempo de vida do animal.

Conhecer as principais caracteristicas e necessidades da espécie ou
raga escolhida é fundamental para a escolha do seu melhor amigo.

Os animais sGo a parte fragil na relagdo de convivéncia, devido &
dependéncia de seus donos. A posse responsdvel é a condicdo em que o
dono ou guardido responsabiliza-se por atender as necessidades de ali-
mentagdo, abrigo e cuidados de bem-estar e satde, durante toda a vida
do animal, respeitando suas necessidades e instintos.

E preciso pensar bem antes de adquirir um animal, seja pela compra
ou pela adogéo. Ele poderd viver muitos anos e, nesse periodo, sua satde
e bem-estar dependerdo da pessoa que tiver sua guarda.

Abandonar animal é crime previsto na Lei Federal 9605/1998.

O conceito de posse ou guarda responsével esté intimamente relacio-
nado ao grau de supervis@o e restricdo dada aos animais, bem como ao
grau de dependéncia que estes tm do ser humano. O grau de guarda
responsével e de manejo (controle) que as pessoas oferecem aos animais
normalmente pode ser caracterizado em trés niveis:

¢ O nivel bésico relaciona-se aos cuidados minimos necessdrios a se-
rem oferecidos aos animais: prover alimento, dgua, abrigo e tratamento
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de doencas e outros agravos;

* O nivel intermedidrio acresce aos cuidados bdsicos a prevencdo as
doencas e o atendimento das necessidades naturais e comportamentais
do animal;

* O nivel 6timo abrange o atendimento de todos os aspectos que pro-
movam o bem-estar dos animais, respeitando-se o comportamento natu-
ral de cada espécie; abrangem o aprimoramento ambiental, a dirimicéo
de problemas comportamentais, a educacéo e a obediéncia.

5.1. Registro Geral Animal (RGA)

Dentre os cuidados inerentes & posse responsdvel, o registro é o modo
mais eficiente para identificacdo do animal e de seu proprietario. Dado o
seu cardter oficial, o registro é uma ferramenta para reencaminhar ani-
mais perdidos aos seus donos, por exemplo.

Ao ser registrado, o animal recebe um nimero que deve ser utilizado
para sua identificacéo através de tatuagem permanente, microchips ou
plaqueta presa a coleira. O Centro de Controle de Zoonoses é o setor
responsdvel pelo registro de cées e gatos errantes e semidomiciliados que
recolhe. O servigo de registro animal por microchip também é realizado

por empresas licitadas pela Prefeitura para castracéo.

Aqueles que desejarem criar pdssaros deverdo se cadastrar no site do
Ibama como criadores de passeriformes. Somente apds a homologagéo
do cadastro, o criador poderé comecar a aquisicdo de aves de criadouros
comerciais devidamente autorizados pelo Ibama. Depois de comprada a
ave e de posse da Nota Fiscal de compra serd possivel solicitar junto ao
IBAMA a inclusdo da ave ao plantel.

Cabe observar que a Nota Fiscal deverd conter obrigatoriamente o
ndmero de registro do criadouro no Ibama, o ndmero da anilha da ave e
o nome da espécie comprada.

Em Pelotas, atendendo as diretrizes da Lei Municipal 5678/2010, os
condutores dos Veiculos de Tracdo Animal (VTA) devem se cadastrar junto
& Secretaria de Transporte e Trénsito.
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5.2. Posse responsdvel de pequenos animais (cdes e gatos)

A posse responsdvel de animais de pequeno porte requer algumas
atitudes, tais como:

* Manter a limpeza das vias publicas, prevenindo doencas: Recolha
das ruas, calcadas, dreas verdes, pracas, e outras dreas as fezes deixadas
pelo animal durante o passeio.

¢ Conduzir seu animal com seguranca: Conduza seu animal com
coleira e guia ao levé-lo para passear. O uso de focinheira é obrigatério
em cées de raca bravia e em cdes de comportamento agressivo.

* Identificar: Instale uma placa de identificacdo na coleira com o
nome do animal, telefone e endereco do dono, para que ele possa ser
devolvido em caso de fuga ou perda.

* Proteger e cuidar: N&o deixe que seu cdo ou gato tenha acesso &
rua ou fique solto sem superviséo. Ele pode ser atropelado, causar ou ser
vitima de acidentes, atacar pessoas e outros animais ou ainda ser ataca-
do. Esteja ciente de que vocé serd responsabilizado se ele atacar pessoas
ou outros animais.

* Castrar seu animal: A castracéo é importante para coibir crias inde-
sejadas e evitar que mais animais sejam abandonados nas ruas, além de
prevenir doencas como cancer e tumores. Machos também devem ser es-
terilizados (castrados). Neles, a cirurgia é bem mais simples e os animais
continuam étimos guardides das casas além de perderem o hébito de urinar
em todos os cantos; o odor forte da urina também diminui.

e Cuide da saude de seu animal: Manter seu animal sauddavel requer
vacinas contra doencas, vermifugacdo, controle de parasitas, alimenta-
¢Go adequada e dgua, abrigo do sol e da chuva, banhos e consultas ao
veterindrio.

* Dedicar um tempo didrio ao seu animal de estimag@o: Brincar e
passear sdo agdes que aliviam as tensdes e o excesso de energia, auxi-
liando na disciplina. A atividade fisica é essencial e é a melhor forma de
evitar doencas.

5.3. Posse responsdvel de animais de grande porte

A posse responsdvel néo é diferente com os cavalos e outros animais
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de grande porte que, embora ndo sendo considerados de companhia,
estdo presentes no nosso dia a dia, sendo muito utilizados tanto para
trag@o como para o lazer.

Em Pelotas, os cavalos séo muito presentes no meio urbano e rural
e, na maioria, utilizados como animais de tragdo, principalmente pela
populagdo de catadores de papel, ou para o transporte de materiais di-
versos sob contratacdo de frefe.

Um problema frequentemente enfrentado diz respeito aos maus-tratos
ao animal durante suas atividades. Vdrias situagdes que podem causar
dor ou desconforto aos cavalos, como o peso acima de suas forcas na
carroca, o uso de chicotes e ferrées, ferraduras gastas, infestacéo por
parasitas, falta de fornecimento de dgua e alimento, falta de descanso,
trabalho extenuante, transito entre os veiculos, barulho intenso, calor, e
outras.

Cavalos abandonados em terrenos baldios ou em via pUblica estéo su-
jeitos & pastagem de baixa qualidade e acabam vivendo em condiges de
dor, fome e sofrimento. Néo sé@o raros os casos de cavalos abandonados
gue se tornam vitimas ou causadores de acidentes.

Possuir um ou mais cavalos ndo é uma atividade barata. O custo men-
sal de manutengéo é alto e incorre em despesas com alimentagéo, me-
dicamentos, veterindrio, ferraduras, dentre outros. Um proprietdrio deve
estar pronto para se comprometer com essas despesas, a fim de garantir
gue seu animal tenha acesso ao que necessita para uma vida sauddvel.

Com cuidados corretos, um cavalo pode viver cerca de 30 anos. Por
isso, toda e qualquer pessoa que deseje possuir um equino deve estar
ciente que se trata de investimento e de responsabilidade de longo prazo.
Durante este periodo, o proprietdrio, mesmo nédo podendo mais arcar
com as despesas para manté-lo, ou vindo o animal perder sua funcgéo,
néo pode optar por abandond-lo. No caso de abandono, o dono ain-
da é responsével e poderé sofres sangdes administrativas e penais (Lei
6021/2013).

5.4. Posse responsdavel de animais de producdo

O conceito de posse responsével de animais de producéo parte do
entendimento de que o bem-estar animal se alcanca através de agdes que
garantam condigdes fisicas e fisiolégicas adequadas que contribuam para
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a qualidade de vida do animal.

Para facilitar a identificacéo de fatores prejudiciais ao bem-estar dos
animais e auxiliar na defesa desses, em 2003, o Conselho de Bem-Estar
de Animais de Produgéo (FAWC — Farm Animal Welfare Council) passou
a recomendar a aplicacdo das cinco liberdades. Todos os animais devem:

* Ser livres de medo e estresse, e ter asseguradas condicdes e trata-
mento que evitem sofrimento mental, medo, angustia.

* Ser livres de fome e sede pelo fornecimento de dgua limpa e fresca
e uma dieta sauddvel e equilibrada de acordo com a espécie.

* Ser livres de desconforto, sendo-lhes proporcionado um ambiente
adequado, que inclua abrigo e drea de descanso confortéveis.

* Ser livres de dor e doencas, sendo-lhes fornecido acompanhamento
médico veterindrio para prevencdo, diagnésticos e tratamento adequa-
dos.

* Ser livres para expressar seu comportamento natural, pelo forneci-
mento de espaco que seja suficiente, com instalacées adequadas e com-
panhia de outros animais.

Através da Instrucdo Normativa n° 56 de 2008. o MAPA (Ministério da
Agricultura Pecudria e Abastecimento) orienta sobre a adogdo de boas
prdaticas de bem-estar para o manejo sustentdvel de animais de produ-
¢G@o, bem como pela adocdo de métodos humanitdrios para o abate.

5.5. Posse responsdvel de peixes ornamentais

De diversas cores e tamanhos, os peixes ornamentais trazem uma par-
te do universo aqudtico para dentro de casa. Séo ideais para quem busca
um baixo custo de manutencdo, nenhuma desordem e pouca interagéo
com os animais.

Os peixes precisam ser alimentados diariamente, ter o aqudrio sempre
limpo, além de cuidado com a manutencdo dos filtros e instalacées elé-
tricas para evitar falhas.

E importante decidir se a criacGo serd de peixes tropicais ou de dgua
fria, de dgua doce ou de &gua salgada. Os de dgua fria, por exemplo,
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s@o geralmente mais resistentes. Os de dgua salgada exigem maiores
conhecimentos técnicos, além do fato da dgua ser corrosiva para metal e
condutora de eletricidade.

7

E preciso pesquisar antes de colocar espécies juntas. Algumas espécies
de peixes ornamentais sGo agressivas ferritoriais, o que n&o impede que
sejam colocados juntos a outras compativeis. Peixes diferentes precisam
de cuidados e alimentos diferenciados.

O aqudrio tem que ficar em local firme, para evitar sua queda, que
resultaria em acidente com vidros quebrados e risco de morte do animal.
O aqudrio ou tanque precisa ter o tamanho adequado a cada tipo de
peixe. Para permanecer limpo e sauddvel, requer manutencéo constante,
com cuidados como limpeza semanal. A &gua deverd ter boa filiragem
e oxigenacdo e a sua substituicdo adequada requer remocao de cloro. A
dgua “suja” ndo deverd ser totalmente descartada, dentre outras medi-
das. A falta de manutencéo nos aqudrios ou esta feita da forma errada
s@o as principais causas de adoecimento e morte dos peixes.

5.6. Posse responsdvel de aves ornamentais (silvestres e
exoticas)

A criagdo de pdssaros silvestres nativos ou exdticos é uma atividade
bastante comum. H& quem goste de ter pdssaros para admirar sua bele-
za, ouvir seu canto, ou para participagéo de torneios.

Diversas sé@o as espécies e os portes das aves que podem ser criadas
em casa. Antes de iniciar uma criacdo de pdssaros, € preciso definir o pro-
pésito - se com finalidade comercial ou amadorista. Em ambos os casos,
é preciso buscar registro junto ao lbama antes de adquirir o péssaro. A
Instrugdo Normativa n2 10/2011, disponivel no site do Ibama, traz a lista
de pdssaros que podem ser criados.

A criacdo de aves ndo é uma tarefa dificil, mas exige muita dedicacéo
e constante busca por informacdes em literatura especializada ou através
de consultas a criadores experientes, com objetivo no bem-estar da ave
criada em cativeiro. Dados iniciais sobre a espécie, o tempo de vida e o
porte s@o importantes para definir a alimentagéo, o tamanho da gaiola
ou viveiro e demais cuidados necessdrios para manutencdo do bem-estar.

Independentemente da espécie ou do porte da ave, alguns cuidados
s@o fundamentais:



Comité Municipal de Protegao Animal

* As gaiolas ou viveiros devem ser equipados com comedouros, bebe-
douros, banheiras, e outros, adequados & espécie da ave e ao tamanho
da ave, de modo a permitir sua livre movimentacéo. Os tamanhos das
gaiolas e viveiros variam também conforme a finalidade de uso: adorno,
voadeiras ou criagdo;

* As gaiolas deveréo ser alojadas em ambiente arejado, livre de cor-
rentes de ar, com boa iluminacédo (natural preferencialmente), com portas
e janelas protegidas por telas a fim de evitar a entrada de insetos e de
predadores;

e A gaiola ou viveiro devem ser mantidos limpos. A limpeza do fundo
da gaiola ou viveiro tem que ser didria e, uma vez por semana, deverd
ser feita de forma mais completa, com desinfeccdo das armacdes, tabu-
leiros, bebedouro. E importante manter a ave em outra gaiola durante a
limpeza;

* O manuseio da ave é inevitdvel em alguns momentos, seja para
anilhamento de filhotes, limpeza de gaiolas e viveiros, acasalamento, etc.
Por isso, deve ser feito com o mdximo de cuidado, evitando movimentos
bruscos para que ela nédo se assuste e venha a se ferir, controlando a
presséo das mdos para nédo apertd-la;

e Existe uma alimentagdo adequada para cada espécie de ave. O
cuidado com a alimentagé@o se deve ndo apenas ao fato de fornecer ali-
mentos adequados a uma determinada espécie. E preciso variar a oferta
de alimentos, atentando para a quantidade fornecida, para evitar a obe-
sidade e doencas por excesso vitaminico - problemas muito comuns em
aves que sé se alimentam com racdes.

* O acompanhamento de um médico veterindrio é muito importante
para a manutengdo da satude dos pdssaros. A orientagdo desses pro-
fissionais é indispensdvel no correto diagndstico e combate a doengas,
bem como no controle de parasitas, na vacinacdo e na vermifugagéo, no
controle vitaminico, efc.

5.7. Posse responsdvel de animais silvestres

A primeira atitude de quem deseja criar um animal silvestre, seja nativo
seja exdtico, é buscar informagdes sobre o exemplar que deseja adquirir.
E preciso estar ciente de que os cuidados dispensados a eles (aves, rép-
teis, lagomorfos, roedores, primatas, mustelideos e marsupiais) diferem
daqueles empregados a cdes e gatos quanto ao comportamento, dieta,
manejo e doencas (algumas podem ser transmitidas ao ser humano).

O interessado deve buscar informagdes sobre a necessidade de o ani-
mal ser criado em viveiros ou gaiolas (e seus respectivos tamanhos), ou se
podem ficar soltos. E importante saber o tempo médio de vida da espécie
gue deseja adquirir.
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O acompanhamento de um médico veterindrio é indispensével ndo sé
como zelo pela satde e bem-estar dos animais, mas pela orientagéo aos
proprietdrios quanto ds zoonoses e aos cuidados bdsicos exigidos para
garantir o bem-estar do animal.

Em hipétese alguma se deve soltar na natureza animais silvestres, prin-
cipalmente se estes ndo fizerem parte da fauna local, porque aqueles
vendidos Iegolmenfe i@ nasceram em cativeiro e dificilmente conseguiriam
se reintegrar & natureza sem um trabalho técnico, feito por profissionais
especializados, de readaptagdo. Por outro lado, se esses animais néo per-
tencerem & fauna local, atuardo como invasores podendo levar espéci-
mes nativas & extingdo.

A criacdo de animais silvestres nativos e exéticos é permitida, desde
que estes ndo sejam provenientes de captura ou de tréfico. Ao adquirir
um animal silvestre, é preciso ter a certeza de que o vendedor esté devi-
damente registrado junto ao lbama. A Nota Fiscal deve ser exigida. Ela é

o documento que comprova a aquisi¢do legal.
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6. CONHECENDO A LEGISLACAO

A ConstituicGo Federal garante a protecdo dos animais (inciso VI, pa-
radgrafo 12 do artigo 225). H&, também, leis federais, estaduais e muni-
cipais que regulam a comercializagdo, a exposicdo, a posse e a guarda
animal, visando & protecdo e ao bem-estar dos mesmos. Em apoio a
essas leis, existem decretos, instrucdes normativas, resolygées, portarias,
dentre outras normas que as especificam e detalham. E importante co-
nhecé-las para saber sobre direitos e deveres e lancar méo de meios
adequados para sua aplicacdo junto ao Poder Piblico.

6.1 Leis Federais

A Constituico prevé, no artigo 225, que “todos tém direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Publico e

& coletividade o dever de defendé-lo e preservd-lo para as presentes

e as futuras geracdes”. No §12, inciso VI, deixa claro que é dever do
Poder Publico “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
préticas que coloquem em risco sua fungéo ecolégica, provoquem a
extingdo de espécies ou submetam os animais & crueldade”.

A Lei n® 9.605/1998 dispde sobre as sancdes penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dé outras
providéncias. No artigo 32, diz:

“Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exdticos:

Pena — detencéo, de trés meses a um ano, e multa.

§ 12 - Incorre nas mesmas penas quem realiza experiéncia dolorosa ou
cruel em animal vivo, ainda que para fins diddticos ou cientificos, quando
existirem recursos alternativos.

§ 22 - A pena é aumentada de um sexto a um tergo, se ocorre morte do
animal.”

O Decreto Federal 6514/2008, regulamenta a Lei 9605/98 e trata
das infracdes contra a fauna e contra o meio ambiente como um todo,
estabelecendo as sancdes administrativas e o processo administrativo fe-
deral para apuracéo destas infracdes.
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6.2. Leis Estaduais

ALein®11.915/2003 ¢é o Cédigo Estadual de Prote¢do aos Animais e
estabelece normas para a prote¢éo no Estado, sejom eles alados, terres-
tres ou aqudticos, pertencentes & fauna silvestre, domésticos ou exdticos.

A Lei n® 11.520/2000 institui o Cédigo Estadual do Meio Ambien-
te, e, quanto & politica estadual sobre a fauna silvestre, institui regras
que coibem a apreensdo, o transporte e o cativeiro de animais silvestres
pertencentes & fauna do Rio Grande do Sul. Esta Lei também promove o
estudo cientifico para identificacdo e monitoramento da fauna silvestre
objetivando a sua protecéo e perpetuacéo.

A Lei n° 13.193/2009 define as diretrizes a serem seguidas pelos
programas de controle populacional de cées e gatos de rua. Com vistas
d protegdo destes animais, ela proibe o seu exterminio e define medidas
concretas para identificacdo, registro, esterilizacdo cirdrgica, adocdo e
campanhas educacionais de conscientizagdo puiblica.

No Rio Grande do Sul também vigora a Lei N° 12.353/2005, que
dispde sobre a posse de caes das ragas bravias, como: American Pit Bull,
Terrier, Fila, Rotweiller, Dobermann, Bull Terrier, Dogo Argentino e afins.

6.3. Leis Municipais

Pelotas conta com leis municipais que regulam a posse, a guarda, a
protecdo e o bem-estar animal. As leis que foram aprimoradas ao longo
dos anos e, conforme a compreensdo da populacéo e do Poder Publico,
amadureceram nos seus propdsitos. A Lei 883/1959 declarava a utilidade
publica da extinta Associacé@o Pelotense de ProtecGo Animal, associagé@o
civil que, & época, nos termos do seu artigo 12 tinha “por finalidade fazer
cumprir as leis que amparam os animais e reprimir atos de crueldade,
abuso ou mau-trato contra os mesmos”.

A mais recente lei nesse sentido é a Lei 6321/2016, que institui o Pro-
grama de Prote¢@o Animal no Municipio de Pelotas, regulamenta sobre o
controle populacional e a posse responsdvel dos animais. O texto aponta
as responsabilidades do Poder PUblico, dos tutores/responsdveis, dos cria-
dores com fim comercial e estabelecimentos comerciais, determinando a
aplicacdo de sangdes aos que a infringirem.

Outra Lei Municipal importante é a 5.086/2004, que regulamenta a
populacdo de cdes e gatos e a prevencéo e controle de zoonoses.
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Artigos importantes desta Lei:

Art. 7° - E permitido o passeio de cées nas vias e logradouros publicos,
desde que com uso adequado de coleira e guia, e conduzidos por pessoas
com idade e forga suficientes para controlar os movimentos do animal.

8 3 ° Os céaes considerados bravios deverdo ser conduzidos em via pd-
blica, em veiculos ou em dreas comuns de prédios e condominios, somente
com o uso de guias curtas, focinheira e coleira com enforcador, os quais
deverdo ser eficazes para impedir quaisquer danos a terceiros.

Art. 12 - E de responsabilidade dos proprietdrios e/ou possuidores a
manutencdo de cdes e gatos em perfeitas condicées de alojomento, ali-
mentagdo, salde e bem-estar, bem como as providéncias pertinentes &
remocdo dos dejetos por eles deixados em vias e logradouros piéblicos ou
quintais.

8 1° - Os cdes e gatos devem ser alojados em locais onde fiquem impe-
didos de fugirem e agredirem terceiros ou outros animais.

Art. 13 - E proibido abandonar ou soltar cées e gatos em qualquer via
publica ou local privado.

Art. 18 - E de responsabilidade do proprietério e/ou possuidor do céo
ou gato a vacinagdo anual contra a raiva.

Art. 20 - Todo proprietdrio ou responsdvel pela guarda de um céo ou
gato deverd permitir o acesso da Autoridade Sanitdria, quando no exer-
cicio de suas fungées, as dependéncias do alojamento do animal, sempre
que necessério, bem como acatar as determinagdées emanadas, quando
constatada alguma irregularidade.

Art. 25 - Nas residéncias particulares, localizadas no perimetro urbano,
fica permitida a criacdo, o alojamento e a manutencéo de caes e gatos,
desde que respeitadas as condicées adequadas ao bem-estar e sadde dos
animais.

8§ 2° - Os canis e/ou gatis de propriedade privada, com mais de 10
animais, hospitais veterindrios, clinicas veterindrias, locais de hospedagem
de animais, como hotéis e associacdes, somente poderdo funcionar com
responsdvel técnico, concordéncia dos lindeiros, vistoria técnica efetuada,
na qual serdo examinadas as condicées de alojamento e manutencédo dos
animais, e alvaré sanitdrio, que deveré ser renovado anualmente.

Pelotas também conta com a Lei 5.678/2010, que regulamenta a con-
ducdo dos Veiculos de Tragdo Animal (VTA). A Lei proibe a conducéo dos
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VTAs por menores de 18 anos, os atos de abuso ou crueldade ao animal
utilizado, a submiss@o a trabalhos excessivos ou superiores s suas forgas.
A lei também proibe de estacionar as carrocas em fila dupla em via do
perimetro central; trafegar nesta drea pelo lado esquerdo da via; trafegar
em ciclovias; trafegar em vias destinadas a pedestres; conduzir o veiculo
sem portar permiss@o e certfificado de registro e licenciamento regulado
pelo Municipio; transitar sem a sinalizagéo reflexiva e/ou sem placas de
identificagéo; utilizar, no VTA, animal diferente do licenciado pela STT,
sem autorizagdo.

Em caso de infracd@o, o condutor pode sofrer penalidades, tais como:
adverténcia por escrito; multa; cassac@o da permissdo para a conducdo;
apreenséo do veiculo e do animal.

A Lei N2 5.832/2011, que institui o Cédigo de Posturas do Municipio
de Pelotas, no Capitulo Xl, proibe os maus-tratos aos animais, o abando-
no e a soltura dos de grande porte em via pUblica, tanto em zona urbana
quanto rural. O texto também orienta sobre animais bravios e sobre a
condugéo de animais bravios ou ndo, sobre a criagdo de alguns em zona
urbana e regula sobre as multas impostas aos infratores. Vale notar que o
Cédigo de Posturas néo proibe a instalag@o de estdbulos, cocheiras, ga-
linheiros, chiqueiros ou similares, desde que ndo causem inconvenientes
aos vizinhos, sob pena de ter que desmanchar a obra, além de multa.

6.4. O papel do Poder Publico

Cada érgéo publico atua num determinado segmento, conforme suas
atribuicdes legais. Para promover a protegdo e o bem-estar animal néo é
diferente. E importante que cada cidad@o conheca as agdes atribuicoes de
cada entidade, a fim de ofimizar suas demandas junto ao Poder Péblico.
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7. ATRIBUICOES DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PELOTAS E ORGAOS PUBLICOS

7.1. Atribuicdes da Prefeitura Municipal de Pelotas e
Autarquias

7.1.1. Secretaria Municipal Qualidade Ambiental (SQA)

Fiscaliza infragdes administrativas ambientais, aplicando as sancées
administrativas previstas na Lei Federal 9605/98 e no Decreto Federal
6514/2008.

Todas as suspeitas e confirmacdes de casos de maus-tratos séo aten-
didas pela SQA.

Art. 29 do Decreto:

“Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,
domésticos ou domesticados, nativos ou exdticos: multa de R$ 500,00 a R$
3.000,00 por individuo.”

A SQA também efetua diversos licenciaomentos ambientais conforme
autorizacdo da Fepam.

7.1.2. Secretaria Municipal de Saude (SMS)

O Centro de Controle de Zoonoses de Pelotas é um setor da Diretoria
de Vigiléncia em Satde do Municipio responsdvel pelo controle de agra-
vos, vigiléncia de doencas transmitidas por animais domésticos e sinan-
trépicos (ratos, pombos, morcegos, baratas, entre outros que se adapta-
ram a viver junto ao homem, mesmo que sua presenca seja indesejdvel),
e acdes de educacdo em sadde.

Cabe ao CCZ o controle do Canil Municipal de Pelotas, unidade para
a qual séo levados apenas os animais com suspeita de zoonoses e os
agressores soltos nas ruas.

O Canil Municipal, de acordo com a lei, ndo pode ser considerado um
abrigo de animais. Depositar animais em frente ao Canil configura-se em
abandono, cabendo aos autores a aplicacdo das penalidades previstas
em Lei.

O Canil foi construido e é mantido com verbas do SUS, razéo pela
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qual deve ser considerado como uma unidade de sadde e ndo um abrigo
de animais.

Atualmente, o CCZ executa os convénios que o Municipio firmou com
a SOS Animais, para castragéo de animais de rua e da populagdo caren-
te, e com o Hospital Veterindrio da UFPel, para atendimento dos animais
de rua, de pequeno porte, que estejam doentes ou atropelados.

O Canil abriga cées mordedores recolhidos da rua e animais para ob-
servacdo por suspeita de zoonoses. Eles sé@o castrados e, caso ndo forem
adotados dentro do prazo previsto em lei, sGo devolvidos aos mesmos
locais onde foram encontrados. Esse procedimento obedece ao que é
estabelecido por lei municipal e deve contribuir, a longo prazo, para dimi-
nuir o nimero de cdes nas ruas de Pelotas.

O Canil Municipal ndo é uma hospedaria e ndo podem ser transferi-
das ao Municipio as responsabilidades com os cées domésticos. Abando-
nar cées na entrada do Canil configura-se em crime de maus-tratos e os
infratores seréo responsabilizados conforme o rigor da lei.

7.1.3. Secretaria Municipal de Servicos Urbanos (SSUI)

A Hospedaria de Grandes Animais, que é mantida pela Secretaria de
Servicos Urbanos e Infraestrutura, foi fundada com o objetivo de propor-
cionar melhores condicdes de hospedagem aos animais de grande porte
apreendidos nas vias publicas da cidade de Pelotas. O local faz parte do
Departamento de Apreensdo de Grandes Animais, cuja atribuigdo prin-
cipal é apreender grandes animais (equinos, bovinos, ovinos, suinos e
caprinos) que estejam soltos em via puUblica.

O hordrio de funcionamento da Hospedaria é de segunda a sexta-fei-
ra, das 13h30 as 17h30. Neste horério sdo prestadas informacdes sobre
apreensdes e feita a liberacdo dos animais procurados por seus proprie-
tarios. Também é este Departamento o responsdvel pelo convénio com
o Hospital de Clinicas Veterindrias da UFPel(HCV) para atendimento aos
animais de grande porte, recolhidos pela prefeitura, que estejom doentes
ou foram vitimas de maus tratos. A Hospedaria de grandes animais tam-
bém promove doagdes responsdveis dos animais apreendidos. O servico
de apreensdo de animais soltos em via piblica é didrio e pode ser solici-
tado a qualquer momento.
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As principais atribuicées da Hospedaria séo:
* Apreender grandes animais que estejam soltos em via pUblica.

* Recolher animais abandonados na via piblica e ou vitimas de
maus-tratos. Esta prestacé@o de servicos tem por objetivo preservar a vida
animal, retirando o que foi abandonado em via publica, fornecendo-lhe
alimentacéo, habitagdo e assisténcia veterindria, quando necessdria. Tra-
tando-se de casos de maus-tratos, a Patrulha Ambiental, da Brigada Mili-
tar ou a Secretaria de Qualidade Ambiental(SQA), sGo convidadas a dar
apoio. Quando presente o proprietdrio do animal, poderd ser feito um TC
(Termo Circunstanciado), no qual ele é responsabilizado criminalmente
por sua negligéncia na guarda do animal.

7.1.4. Secretaria Municipal de Transporte e Transito (STT)

A Secretaria Municipal de Transporte e Trénsito atende aos acidentes
de trénsito com danos materiais durante 24 horas. Essa secretaria efetua
o cadastro dos carroceiros de Pelotas, na prépria STT e nos mutirées rea-
lizados nos bairros, distribuindo material educativo e oferecendo palestra
aos cadastrados.

A STT ¢ o 6rgdo da administragdo direta responsdvel pela substituicéo
dos veiculos de tragéo animal na cidade de Pelotas.

7.1.5. Servico Autonomo de Saneamento de Pelotas (SANEP)

O Sanep contribui nas acdes da Prefeitura, na drea de protecdo aos
animais, através da elaboracédo de projeto que visa regularizar e substituir
os veiculos de trac@o animal (VTAs), juntamente com a STT. O projeto
é voltado & substituicdo das carrogas de tragdo animal, utilizadas pelos
catadores por veiculos de tracdo humana, tendo em vista, dentre outras
questdes, a erradicacdo dos maus-tratos impostos aos animais.

7.2. Atribuicées de outros Orgéios Publicos

7.2.1. Hospital de Clinicas Veterinéarias da UFPEL

O Hospital de Clinicas Veterindrias da UFPel é um hospital-escola e
objetiva contribuir na formacdo de seus académicos, bem como na pro-
ducdo de conhecimento, através da prestacdo de servicos médicos vete-
rinérios & populacdo. O HCV, além do atendimento de clinica médica e
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cirdrgica, também conta com um Laboratério de Andlises Clinicas e um
Setor de Diagnéstico por Imagem, garantindo pleno atendimento aos ani-
mais acolhidos pela instituicdo.

O HCV presta atendimento a pequenos e grandes animais, equinos,
ruminantes, suinos e silvestres. Para isso, trabalha em parceria com o
Laboratério Regional de Diagnéstico (LRD - 6rgéo da Faculdade de Vete-
rindria), com a Promotoria Péblica do Estado do Rio Grande do Sul, com
a Prefeitura Municipal de Pelotas, com o Nucleo de Reabilitacdo da Fauna
Silvestre (NURFS), com o Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS)
e com o Centro de Recuperacéo de Animais Marinhos (CRAM/FURG).

O Hospital Veterindrio ndo tem a responsabilidade de prestar atendi-
mento clinico para animais sem proprietdrios, que ndo sejam encaminha-
dos pela Promotoria ou pela Prefeitura de Pelotas.

7.2.2. NUcleo de Reabilitacéio da Fauna Silvestre (NURFS) e
Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS)

Criado por iniciativa do Instituto de Biologia da UFPel, em associacdo
com a Faculdade de Veterindria, através de convénio com o Ministério do
Meio Ambiente e do termo de cooperacdo firmado pelo Ibama e a UFPel,
o NURFS-CETAS atende a animais silvestres oriundos de apreensdes, do
tréfico ilegal, vitimas de acidentes, 6rfdos, e a demandas encaminhadas
por cidadéos e por 6rgdos de fiscalizacdo ambiental.

O NURFS-CETAS ¢é o centro de referéncia na regido, onde, em parce-
ria com o HCV, os animais silvestres sdo identificados, diagnosticados e
recebem tratamento clinico e cirdrgico. Sempre que possivel, os animais
encaminhados ao NURFS-CETAS séo readaptados e podem ter retorno
mediato & sua natureza.

O NURFS-CETAS/UFPEL é uma das principais referéncias na Zona Sul
do Estado no apoio ao trabalho de fiscalizagéo e apreensdo de animais
silvestres capturados ilegalmente, desenvolvendo suas atividades em par-
ceria com as policias Civil, Militar (Batalhdo Ambiental da Brigada Mili-
tar — BABM) e Federal, Ibama e ministérios pUblicos Estadual e Federal e
Centro de Recuperacéo de Animais Marinhos (CRAM).

O NURFS-CETAS também realiza atividades de Educagéo Ambiental
em escolas, comunidades, eventos e outros, visando & conscientizagéo e
& construcdo de conhecimento quanto & preservacéo da fauna silvestre.
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7.2.3. Policia Civil

O papel da Policia Civil ndo é de prevengéo. Esta é uma atribuigéo do
Batalhdo Ambiental da Brigada Militar, dos érgéos e secretarias de prote-
¢Go ao meio ambiente. Também néo lhe cabe o recolhimento de animais
vitimas de maus-tratos. Cabe & Policia Civil a investigagdo de fatos crimi-
nosos, tentar reunir provas para apontar o(s) autor(es) e encaminhd-las
para apreciagéo do Poder Judicidrio para que este responsabilize afs)
pessoa(s) e decida sobre eventuais punigdes.

Em boa parte dos casos, para chegar ao acusado, é preciso que al-
guém deponha. Se durante o processo de investigacdo néo for constatada
a agress@o ao animal, ndo hd nada a fazer. Isso vale também para a néo
existéncia de testemunhas.

7.2.4, 3° Companhia Ambiental da Brigada Militar

A Policia Ostensiva Ambiental no Rio Grande do Sul é, conforme regra
o artigo 26 da Lei Estadual n2 10330/1994, de competéncia da Brigada
Militar.

A 32 Companhia Ambiental da Brigada Militar, com sede em Pelotas,
realiza o policiamento ambiental na regido e tem como principal objetivo
a preservacdo do meio ambiente, para as atuais e futuras geragdes, agin-
do no combate a crimes ambientais. Sua énfase é coibir crimes contra a
flora (desmatamentos), contra fauna (maus-tratos, tréfico, animais silves-
tres em cativeiro, caca/pesca irregulares) e crimes de poluicdo (descarte
irregular de residuos, obras potencialmente poluidoras e outros).

A 32 Companhia Ambiental atende, preferencialmente, ao principio
da prevencdo, buscando impedir possiveis infracdes relacionadas ao
meio ambiente. A Brigada Militar atua em apoio aos érgéos envolvidos
com a defesa e preservacdo do meio ambiente, garantindo-lhes o exerci-
cio do poder de policia que, por lei, seja detentora, bem como para lavrar
autos de constatacdo e encaminhé-los ao érgdo ambiental competente.

7.2.5. Corpo de bombeiros

O Corpo de Bombeiros estd a disposicdo para prestar servicos de
emergéncia, ou seja, em casos em que o animal ndo consegue se loco-
mover por estar em local de dificil acesso. Também contribui com a popu-
lacdo no resgate de animais na ocorréncia de desastres naturais.

O Corpo de Bombeiros, ao atuar na prevencdo e combate as quei-
madas, também contribui para a protegdo dos animais visto que tais in-
céndios, muitas vezes criminosos, resultam na destruicdo do habitat e na
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morte de animais silvestres.
7.2.6. Ministério Publico

O Ministério Publico é instituicdo permanente e essencial & funcédo ju-
risdicional do Estado, cabendo-lhe a defesa da ordem juridica e também
dos interesses sociais indisponiveis. E fungdo do Ministério Piblico pro-
mover o inquérito civil e a agdo civil publica, a fim de proteger o meio
ambiente e os interesses difusos e coletivos da sociedade brasileira.

Os incisos lll e IX do artigo 129 da Constituicdo Federal determinam
ser funcdo do Ministério PUblico promover inquérito e agéo civis publicos,
a fim de proteger o patriménio publico e social, o meio ambiente e outros
interesses difusos e coletivos. Neste sentido, cabe-lhe zelar pela tutela
juridica do meio ambiente, e, consequentemente, dos animais, tendo a
legitimidade para ajuizar demandas referentes aos direitos dos animais.

No dmbito das politicas pUblicas, é funcdo do Ministério PUblico atuar
para corrigir atos comissivos e omissivos da administragdo, que venham
desrespeitar os direitos constitucionais do cidadéo, obrigando o Poder Pé-
blico, mediante compromisso de ajustamento de conduta, & adogéo das
providéncias necessérias e adequadas para o trato da questdo ambiental.
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8. O PAPEL DO CIDADAO

8.1. O que é ser um protetor de animais?

Muito se fala nos direitos dos animais, em sua protec@o e na promo-
cGo de seu bem-estar. Muitas pessoas, por se identificarem com a causa
animal, mobilizam-se, algumas vezes impulsivamente, em prol da pro-
tecdo e do bem-estar animal. A mobilizagéo é importante. No entanto,
é preciso sempre ter em mente que ser um “protetor de animais” é ter
responsabilidade social, é promover a conscientizagdo com seriedade e
idoneidade. E necessdrio conhecer as leis e saber quais as atribuicoes
de cada érgéo publico que atue na protecdo animal a fim de agilizar o
atendimento a ele.

Em vdrias comunidades, sGo comuns pessoas que alimentam animais
gue vivem nas ruas e estes acabam criando vinculos com os moradores e
passam a viver nas imediagdes. Sem os devidos cuidados, os animais sdo
potenciais transmissores de zoonoses tanto a humanos quanto a outros.
Sé alimentd-los né@o basta para resolver o problema dos errantes. Estes
precisam ser levados a um veterinério para castracdo, primeiro as fémeas
depois os machos, vacinagdo, vermifugagéo, e receber tratamento, se
forem continuar na rua, como animais comunitdrios. Eles também véao
precisar de local onde possam se abrigar, além de rigoroso controle de
parasitas.

Com a facilidade de acesso & internet e as redes sociais, populariza-
ram-se as postagens contendo imagens de animais abandonados, em
situacdo de maus-tratos e outras. Repassar pedidos de ajuda, imagens
de maus-tratos ou denincias pode sensibilizar muitas pessoas, embora
ndo garanta que eles sejam atendidos em suas necessidades. Se as redes
sociais possibilitam a divulgagéo e a mobilizacdo das pessoas em prol do
bem-estar animal, também podem afastar aquelas pessoas que, mesmo
gostando de animais, ndo se sintam & vontade vendo postagens de sofri-
mento, ou que ndo possam auxilia-los. E recomendado bom senso no uso
das midias sociais para ndo afastar as pessoas.

Em uma situacGo de maus-tratos, deve se recorrer a Policia Civil, &
Patram, ou & SQA. Eles atuam em conjunto, mas de forma distinta, con-
forme suas respectivas atribuicdes. Estes 6rgdos executam seu trabalho
com base no que dizem as leis vigentes. A prioridade é cessar os maus-
-tratos e, em seguida, tomar providéncias para que os agressores sejam
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administrativa e criminalmente punidos. Sem a identificagdo de um autor,
néo hé o que fazer além de cessar os maus-tratos, socorrer o animal e
encaminhd-lo para uma clinica ou ONG a fim de ser tratado. Dendncias
devidamente encaminhadas a estes érgéos permitirdo maior agilidade
no resgate, bem como na punicdo dos agressores, impedindo que facam
novas vitimas.

Cada érgéo piblico, ONG ou protetor tem sua rotina de trabalho ou
um protocolo a seguir. A medida das possibilidades eles farGo o melhor
para garantir o bem-estar do animal.

Recolher os animais de rua é uma atitude que exige bom senso. Néo
basta levé-los para casa; é preciso castrd-los, vaciné-los, medicé-los, le-
va-los ao veterindrio, alimenté-los, dar-lhes abrigo, etc. Recolher mais
animais do que se pode sustentar ndo protege e nem garante bem-estar
a eles. Ao contrdrio, acumular animais caracteriza crime de maus-tratos.

Existem muitas maneiras de abragar a causa animal de forma séria e
responsdvel. O protetor pode unir-se a outras pessoas para criar ONGs
ou para reivindicar a adocdo de alguma medida pelo Poder Publico.
Pode, também, ser voluntdrio em uma ONG, abrigo ou canil; ajudar na
divulgacéo de adogdo de animais; falar sobre zoonoses, castracéo, va-
cinagéo; palestrar em escolas, etc. Toda a acdo em prol dos animais é
bem-vinda, pois a protecdo e o bem-estar dos animais depende da par-
ticipacdo de cada cidaddo.

8.2. Como proceder para fazer uma denuncia de maus-tratos?

O artigo 12 do Cédigo Penal Brasileiro (Decreto-Lei n® 2848/1940)
define que “néo hé crime sem lei anterior que o defina”. E importante
salientar que as agdes que se caracterizam como maus tratos, bem como
as sancdes penais e administrativas aplicadas aos infratores, devem ter
amparo legal, ou seja, devem estar previstas nas leis vigentes, néo na
opinido pessoal de alguém.

Hd& aqueles que defendam que os caes devem ficar dentro de casa e
ndo no quintal ou em celas de canil. Porém, se ele puder se movimentar
livremente, se tiver onde se abrigar com dgua e alimento & disposicéo,
se contar com acompanhamento veterindrio, de acordo com a legisla-
¢Go vigente, ndo hé situacdo de maus-tratos. Manter animais, dentro de
casa, sem as condicdes de higiene necessérias ao bem-estar e & satde
caracteriza uma infragé@o passivel de multa e de recolhimento. Por isso,
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antes de qualquer atitude, é preciso certificar-se de que o caso enquadra-
-se realmente em maus-tratos de acordo com as leis em vigor. Dendncia
falsa é crime (artigo 340 do Decreto-Lei n® 2848/1940 do Cédigo Penal
Brasileiro).

Muitos processos ndo evoluem por falta de provas ou porque os au-
tores do ilicito ndo sdo identificados. Ocorrendo um fato criminoso, se
houver interesse em levé-lo ao conhecimento da autoridade publica, o
cidad@o pode se dirigir a qualquer Delegacia de Policia ou entrar em
contato com a Patram.

8.3. Juntando provas

Se for possivel, evidéncias devem ser colhidas, tiradas fotos, reunidos
testemunhos que comprovem a situacdo. O objetivo é promover o bem-
-estar do animal. Porém, a seguranca de quem denuncia também deve
ser preservada.

Testemunhar trafico ou agress@o a animais silvestres, destruigdo de seu
habitat, prisdo destes na condi¢céo de domésticos sem licenga do Ibama
requerem reunido do méximo possivel de documentacéo para fortalecer
a denincia & linha verde do Ibama. A queixa também deve ser encami-
nhada & delegacia mais préxima, preferencialmente especializada em
meio ambiente.

Muitas vezes, o agressor sequer tem consciéncia dos maus-tratos infli-
gidos aos animais ou que sdo criminosos. Devido & falta de informacées,
¢ recomendado o didlogo de maneira objetiva, educada, alertando o
agressor quanto & possibilidade de ser penalizado tanto na esfera penal
quanto administrativa.

8.4. Encaminhando as demandas corretamente

_* Animal machucado ou doente, com dono, caracterizando negligén-
cia (maus-tratos):

Qualquer porte, com excecdo de silvestres:
SQA e 32 CIA Ambiental

* Animal de rua machucado ou doente (sem dono conhecido):
Grande porte: Hospedaria de Animais;

Pequeno porte: Centro de Controle de Zoonoses.
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* Animal com suspeita de zoonose:
Centro de Controle de Zoonoses.
* Animal solto em via publica:
Em vias federais (BR-116 e BR-392): Policia Rodovidria Federal (PRF);
Grande porte: Hospedaria de Animais;
Pequeno porte (bravio): Centro de Controle de Zoonoses.
* Pdssaros em cativeiro sem licenca do Ilbama (ndo anilhados):
32 Companhia Ambiental.
* Animais silvestres em cativeiro sem licenga do lbama:
32 Companhia Ambiental.

¢ Animal silvestre encontrado ferido ou doente:
32 Companhia ambientalz e NURFS- CETAS/UFPel

(ndo realiza o resgate, somente recebimento em sua sede).

* Animais exdticos e ndo pertencentes & fauna do Rio Grande do Sul,
sem licenciamento:

32 Companhia Ambiental.

* Comércio ilegal de aves e outros animais silvestres ou exéticos:
32 Companhia Ambiental.

* Transporte de animais silvestre ou de producéo:
Inspetoria Veterinéria de Defesa Agropecudria.

¢ Animais incitados a brigar (rinhas de galo, briga de cées, etc):
3¢ Companhia Ambiental.

)‘ Animais caidos ou presos em local de dificil acesso (buracos, valetas,
etc.):

Corpo de Bombeiros.
* Acidentes de trénsito envolvendo animais:
STT ou Brigada Militar.
* Menores de dezoito anos conduzindo charretes:

Brigada Militar, Conselho Tutelar e STT.
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9. O QUE FAZER...

... Quando presenciar menores conduzindo carrocas?

Acionar Agentes de Trénsito e/ou a Brigada Militar, e apés, informar ao
Conselho Tutelar, para averiguagdo de possivel ameaga e/ou violagdo de
direito desta crianca e/ou adolescente.

... Quando souber de animais abandonados ou soltos em via
publica?

Todo proprietdrio de animal solto em via puéblica é considerado ne-
gligente na guarda animal, devendo ser denunciado & Policia Ambiental
para realizacdo de um Termo Circunstanciado e o proprietdrio responda
criminalmente junto ao Juizado Especial Criminal (Jecrim). Em vias fede-
rais (BR-116 e BR-392), a apreensé@o de animais soltos ou acidentados
é realizada pela Policia Rodovidria Federal (PRF).

... Com animais com suspeita de zoonoses?

Qualquer cidadé@o que possua animal com suspeita de zoonose, ou
que aviste algum animal errante (sem dono) nestas condicdes, deveré
entrar em contato com o CCZ, para os procedimentos iniciais, diagnéstico
e orientacdes.

O Centro de Zoonoses sé fornece tratamento a animais errantes. Aos
que tém proprietério néo serd dado tratamento, mas somente orientacéo.

... Para combater animais sinantrépicos?

Cada cidadéo é responsdvel por adotar medidas de prevencéo e con-
trole de animais sinantrépicos. Existem muitos métodos, tais como arma-
dilhas, produtos quimicos, dentre outros, que se mostram eficazes quando
hd infestagdes. No entanto, estes métodos ndo sdo eficazes para impedir
novas infestagdes e podem ser nocivos também a outras espécies animais
(além do risco de contaminagéo do solo e da dgua pelo uso de produtos
quimicos).

Trés sGo os fatores que atraem os animais sinantrépicos: égua, ali-
mento e abrigo. Impedir o acesso desses animais & dgua néo é algo fdcil,
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mas é possivel impedir seu acesso aos outros dois fatores. Para isso, é
necessdrio conhecer a espécie que se quer controlar, bem como o que lhe
serve de alimento e abrigo, para adocdo de medidas apropriadas para
combater e prevenir infestagdes.

O Centro de Controle de Zoonoses possui material informativo, dis-
ponivel & populacdo, sobre animais sinantrépicos e métodos de controle
aplicveis a cada espécie.

... Nos casos de maus-tratos aos animais?

Os atos de abuso e de maus-tratos contra animais configuram-se em
crime ambiental. Devem ser comunicados & policia ambiental, que regis-
trard a ocorréncia, instaurando inquérito. A autoridade policial estd obri-
gada & investigacdo de fatos que apresentem indicios de crime ambiental.

DenUncias de maus-tratos envolvendo um animal (de qualquer porte)
também deverdo ser encaminhadas & Secretaria de Qualidade Ambien-
tal, pessoalmente no setor de apoio, localizado no Parque da Baronesa.
O atendimento é de segunda a sexta-feira nos hordrios de expediente da
Prefeitura.

Nos casos de flagrante maus-tratos e/ou que a vida do animal estiver
em risco, é aconselhdvel acionar a 3¢ Cia. Ambiental pelo telefone(53)
3309-5380, e aguardar no local até que a situagdo esteja regularizada.
A SQA néo atende ocorréncias envolvendo animais silvestres.

... Nos casos de maus tratos a animais silvestres?

Locais ou pessoas que vendam animais silvestres, sem o registro junto
ao IBAMA / SEMA/RS devem ser denunciados. A Patram faré o Termo
Circunstanciado e o encaminhard ao Ministério Piblico para aplicacdo
das sangdes penais e & SQA para as sancdes administrativas.

Dendncias de maus-tratos envolvendo animais silvestres também de-
ver@o ser encaminhadas & 3¢ Cia. Ambiental pelos telefones:
(53) 3309-5380 ou (53) 3225-3722.

... Para criar animais de producéio em zona urbana?

A criagdo ou manutencéo dos animais de producdo normalmente
se restringe & zona rural, sendo considerada uma atividade tipicamente
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agropecudria. Porém, é comum pessoas manterem, em zona urbana, chi-
queiros, estébulos, galinheiros, e outros, para obter produtos para consu-
mo da prépria familia ou como fonte de renda (Unica ou complementar).
Estes criadouros geralmente funcionam sem o cadastro junto & Inspetoria
Veterindria de Defesa Agropecudria e sem atender das exigéncias sanitd-
rias (alimentagdo, higienizagdo, vacinas, etfc.) expressas pela Lei Estadual
n? 13467/2010.

O decreto Estadual n? 23.430/1974, nos artigos 320 e 333, proibe
expressamente a criagdo de porcos ou animais que possam causar in-
salubridade ou incémodo & vizinhanga. Por este decreto, também séo
proibidos em zona urbana (art. 321) a instalacdo de estdbulos, cocheiras,
avidrios, ou similares.

Em Pelotas, a criagdo destes animais em zona urbana é tolerada. O
produtor tem que atender as exigéncias legais vigentes (ver item 5.2).
Conforme, o Cédigo de Posturas, Lei n® 5832/2011, artigos 83 e 84, a
instalac@o de estébulos, cocheiras, galinheiros e chiqueiros é permitida
em zona urbana desde que, por sua espécie, quantidade ou ma instala-
¢do, néo causem insalubridade ou incémodo aos vizinhos, sob pena de
multa e a obrigacdo de desmanchar a obra. Por esta Lei (artigo 82), é
proibida a criagdo de abelhas em zona urbana, exceto por instituicées de
pesquisa ou de ensino, mediante prévia autorizacdo municipal.

... Nos casos de roubo de aves registradas?

O roubo de um péssaro é um crime como o roubo de qualquer outro
bem. E preciso registrar a ocorréncia numa Delegacia de Policia, confor-
me orientacdo da Instrugdo Normativa 01/2003 do Ibama. Somente com
o boletim de ocorréncia é possivel recuperar o pdssaro caso ele reaparega
em outro plantel.

... Para levar meus pdassaros quando me mudar para outro
Estado?

E preciso solicitar a licenca de transporte pelo SISPASS do Ibama, no
item “Transporte”, e pedir uma licenca do Ministério da Agricultura (GTA —
Guia de Transito animal). Apés a mudancga, é preciso alterar o endereco e
dados junto ao SISPASS e verificar se o novo estado exige alguma licenca
especifica para animais ndo pertencentes & fauna nativa.
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... Se as anilhas fornecidas pelo IBAMA estiverem apertadas?

Procurar a unidade do Ibama mais préxima (nicleo de fauna) e solici-
tar vistoria. Seré elaborado um documento com fotos e parecer do Insti-
tuto e enviado para andlise em Brasilia. Seréo fornecidas anilhas maiores
se o pedido for considerado procedente.

... Se quiser iniciar uma criagéo de pdssaros?

Para iniciar uma criacdo de pdssaros silvestres, é preciso decidir o
objetivo da criacdo. Se for para fins comerciais (venda de filhotes), deve
seguir a Instru¢do Normativa do lbama n2 169/2008. Se for amadorista,
para participacdo em torneios de canto e transferéncia de pdssaros entre
criadores, o registro deve ser feito nsta categoria, conforme Instrucéo
Normativa do Instituto n2 10/2011.

... Se identificar um foco de incéndio ou queimada préxima a
areas de mata nativa?

Acionar os Bombeiros através do telefone 193. E importante permane-
cer calmo e identificar-se, informando o endereco correto e, pelo menos,
um ponto de referéncia aguardando na linha até que todas as informa-
¢oes sejom registradas.

Denunciar & Policia Civil aquele que provocou o incéndio.

... Quando encontrar um animal silvestre na residéncia?

Ligar para a 32 Cia. Ambiental ou para o Corpo de Bombeiros para
realizarem o resgate e encaminhar o animal, ferido ou néo, de forma
adequada para o Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) do
IBAMA.

Né&o alimentar animais silvestres que se aproximem da residéncia. Este
ato contribui para o aumento desproporcional da populagdo desses ani-
mais, que ameagam de extingdo de outras espécies nativas, causando o
desequilibrio ambiental.

... Para evitar a prenhez em cadelas ou gatas no cio?

A cirurgia para esterilizacdo (castracdo) é o meio mais eficaz para
evitar a prenhez. A Prefeitura de Pelotas, mediante contratos, terceiriza o
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servico de castracdo e identificacdo de animais (machos e fémeas) erran-
tes e semidomiciliados.

... Com filhotes que ja nasceram?

Permanecer com os filhotes até serem adotados. Vermifugar, con-
trolar parasitas, vacinar e esterilizar esses animais. Buscar inseri-los em
programas de adocdo. Alimentd-los com ragdo de boa qualidade para
filhotes. Animais sauddveis, bonitos e esterilizados sdo mais facilmente
adotados.

... N@o é mais possivel ficar com o animal? Como proceder
para doa-lo?

A propaganda boca a boca é uma das melhores formas para con-
seguir um novo lar para o animal. Anunciar em redes sociais, jornais,
supermercados e pet shops. Jamais abandonar o animal. Procurar um lar
onde o animal possa ser bem cuidado.

... Se precisar transportar um animal?

Para o transporte de animais, exceto cdes e gatos, é obrigatéria, em
todo territério nacional, a apresentacdo da Guia de Transito Animal (GTA).
Para emissGo das GTAs s@o exigidos exames negativos para doengas es-
pecificas e comprovantes de vacinacdo, com validade de 60 a 180 dias,
conforme a espécie transportada.

A emissd@o de GTA para transporte de equinos é condicionada & apre-
sentacdo de comprovante de vacinagéo contra Anemia Infecciosa Equina
(AIE) e exame com laudo negativo para EIA (Minuta Instrugéo Normativa
20/2014) e mormo.

A GTA para transporte de bovinos depende da regularidade e com-
provacdo de vacinagdo na propriedade contra brucelose e febre aftosa.
Quando houver transagdo comercial com finalidade de reproducéo, é
obrigatério laudo veterindrio negativo na propriedade para brucelose e
tuberculose (Instrucdo Normativa 002/2014 do Seapa).

Para ovinos e caprinos, é exigido o tratamento contra piolheira e sarna
em todo rebanho durante os meses de marco e abril. O produtor deve
apresentar & Inspetoria Veterindria do municipio a Nota Fiscal de compra
do ectoparasita.
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Para comercializar galindceos é necessdria a apresentagdo do exame
negativo para salmonela e comprovante de vacinacdo contra newcastle.

Maiores informacdes, quanto & emissdo de GTA, poderdo ser obtidas
na Inspetoria Veterindria de Defesa Agropecuéria.

... O animal esta doente e o dono néo tem dinheiro para trata-
lo. A Prefeitura faz atendimento gratuito?

A Prefeitura néo possui atendimento gratuito para animais. Procurar
auxilio em uma clinica veterindria préxima, na Faculdade de Veterindria
ou em entidades de prote¢do animal.
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CONTATOS

39 Cia. Ambiental da Brigada Militar
Telefones: (53) 3225-3722 / (53) 3309-5380/ (53) 98428-7444

Bombeiros
Telefone: 193 / (53) 3222-2222

CCZ - Centro de Controle de Zoonoses
Rua Lobo da Costa, 1764

Telefone: 3284-7731

E-mail: cczpelotas@gmail.com

C. M. Direitos da Crianca e do Adolescente
Telefone: (53) 3227-5613

Ecosul
Telefone: (0800)724-1066

Hospedaria de Grandes Animais
Telefone: 3271-9244

Hospital de Clinicas Veterinarias — UFPEL
3275-7292 ¢ 3275-7510

Inspetoria Veterindria de Defesa Agropecudria
Rua Bardo de Santa Tecla, 469 Casa- 22 Piso - Centro, Pelotas, RS
(53) 3260-1167 ou 3260-1150

Nucleo de Reabilitagéo da Fauna Silvestre (NURFS)
Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS)
Telefone: (53) 3275-7227

(fone e fax), (53)8125-0282

UFPEL - Campus Universitario do Capéo Ledo
Avenida Eliseu Maciel, s/n Prédio 39

Capéo do Ledo 96160-000

Policia Civil
Telefone: 197 / (53) 3222-2000

Promotoria de Justica Especializada de Pelotas
RUA VINTE E NOVE DE JUNHO 80 — AREAL
Telefone Principal: (53) 32793555-6021

E-mail: mppelotas@mprs.mp.br

SQA - Secretaria de Qualidade Ambiental
Parque da Baronesa, entrada pela Av. Domingos de Almeida.
Telefone: 3227-1642 ou 32275442
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O QUEEO

COMUPA?

O Comupa é um comité interno da Prefeitura, que visa trabalhar as
questées de bem-estar, satde e protegdo animal no Municipio de
Pelotas. Ele foi criado devido ao interesse do Gabinete da vice-pre-
feita Paula Mascarenhas (mandato 2013/2016), que identificou
vdrias secretarias da administrag@o publica com atribuicées relacio-
nadas ao tema, cujo trabalho, de certa forma, era realizado isola-
damente, dificultando o acesso da populacéo acos servicos referentes
& causa animal. Assim, a misséo principal do Comupa é a de
melhorar a comunicacéo entre as secretarias municipais, unindo-as
para que trabalhem em conjunto para facilitar e otimizar as agdes
do Poder PUblico no que diz respeito aos maus-tratos e ao bem-es-
far.

O Comupa é uma realidade em Pelotas. Com as secretarias munici-
pais trabalhando em conjunto e de forma mais afinada, o Comité
mapeou os principais problemas e dificuldades enfrentados por
cada uma, e busca apoio de ONGs e de entidades publicas, fora da
administragéo municipal, que também atuem na promocdo do
bem-estar animal.

Néo é atribuicdo do Comupa atender diretamente ds demandas da
populag@o, como denincias de maus-tratos, resgate, recolhimento
de animais (bravios, acidentados, com zoonoses, etc.) ou alojamen-
to. As agdes continuam executadas e sob responsabilidade das
secretarias municipais e dos 6rgéos estaduais e federais atuantes
em Pelotas, conforme suas competéncias.



coes que caracterizam maus-trato:

O conceito de maus-tratos néo pode ser baseado Unica e exclusivamente na opinido de alguém.

As autoridades competentes para executaremseu trabalhode fiscalizacdo, apreenséo ou de sancéo, precisam
ter amparo legal. Para agir em relacéo a maus-tratos contra animais, o Poder Piblico depende de que os
fatos estejam previstos em lei e que sejam comprovados mediante provas obtidas através de dendncias,
flagrante delito, investigacdo, laudo técnico e/ou pericial, testemunhos, etc, de forma que também seja
garantido, ao acusado, o direito constitucional do contraditério e ampla defesa (art. 5, LV da CRFB/88).

O delito de Maus Tratos consubstancia-se por alguém submeter os animais a castigos moderados, trabalhos
excessivos e/ou privacdo de alimentos e cuidados, pondo-lhes assim, em risco a vida ou a satde. Séo atos
feitos contra a vida, a satdde e a integridade dos animais.

[T T TR IR-T LY Tkl Adquirir um animal é uma deciséo importante. A divida mais frequente é se a pessoa
deve comprar ou adotar um animal. A resposta a essa questéo é muito pessoal. O mais importante é que, ao
tomar essa decisdo, se faca uma escolha consciente, considerando todos os prés e contras de cada alternativa.
Se alguém opta pela compra, precisa estar atento a alguns aspectos:

e Conhecer a procedéncia do animal e a qualidade do criadouro de origem;

* Observar os locais onde os animais sGo expostos & venda;

* Desconfiar do preco. Animais de raca s@o caros;

e Comprar animais somente de criadores idéneos.

Quem optar pela adogdo ndo deve adotar apenas por piedade. Muitas pessoas que adotam por dé do animal
acabam abandonando-o novamente. Abandono é crime previsto na Lei Federal 9605/1998.

LWL B Todo cidad@o tem o direito de possuir um animal, seja ele para companhia seja para
trabalho. No entanto, a partir do momento em que alguém o adquire, assume total responsabilidade pelo bem-
-estar dele, bem como pela prevencédo de riscos que ele possa causar ao homem.

Adquirir um animal de estimacéo, seja pela compra, seja pela adogéo, é uma deciséo importante, e deve ser
precedida de uma avaliacdo criteriosa de alguns fatores, como:

* Espaco fisico;

e Tempo para se dedicar ao animal;

* Custos de sustento (alimentacéo, sadde, bem-estar);
* Aceitagdo da familia;

* Tempo de vida do animal;

* Conhecer as principais caracteristicas e necessidades da espécie ou raca escolhida é fundamental na esco-
lha do seu melhor amigo. E preciso pensar bem antes de adquirir um animal. Ele poderd viver muitos anos e,
nesse periodo, sua satde e bem-estar dependeréo da pessoa que tiver sua guarda.

A posse responsavel de animais de pequeno porte requer algumas atitudes, tais como:
* Manter a limpeza das vias piblicas, prevenindo doencas;
* Conduzir o animal com seguranga;
¢ |dentificar o animal para que ele possa ser devolvido em caso de fuga ou perda;
* Proteger e cuidar. Esteja ciente de que vocé seré responsabilizado se ele atacar pessoas ou outros animais;
e Castrar o animal;
¢ Cuidar da satude do animal;

* Dedicar um tempo didrio a ele. A atividade fisica é essencial e é a melhor forma de evitar doencas.



[TV LR LR ETH TR A Constituicdio Federal garante a protecéo dos animais (inciso VII, pardgrafo
12 do artigo 225). H&, também, leis que regulam a comercializacéo, a exposicéo, a posse e a guarda
animal visando & protecd@o e ao bem-estar dos mesmos, tais como:

¢ Lei Federal n® 9.605/1998;

* Leis Estaduais: Lei n® 11.915/2003, Lei n® 11.520/2000, Lei n® 13.193/2009, Lei N° 12.353/2005;
* Leis Municipais: Lei 6321/2016, Lei 5.086/2004.

(oL ICCR LT LI Cada 6rgdo poblico atua num deferminado segmento, conforme suas

atribuices legais. Na atuag@o para promover a protecdo e o bem-estar animal néo é diferente. E impor-
tante que cada cidad@o conheca as agdes e atribuicdes de cada entidade a fim de otimizar suas demandas
junto ao Poder Pdblico.

Encaminhando as demandas corretamente:

Animal machucado ou doente, com dono,
caracterizando negligéncia (maus-tratos):
* Qualquer porte:
SQA (3227-1642) e 32 CIA Ambiental
(3225-3722 ou 3309-5380)

Animal de rua machucado ou doente (sem
dono conhecido):

* Grande porte:

Hospedaria de Animais (3271-9244)

* Pequeno porte: Centro de Controle de
Zoonoses (3284-7731)

Animal com suspeita de zoonose:

¢ Centro de Controle de Zoonoses
(3284-7731)

Animal solto em via piblica:
e Em vias federais (BR 116 e BR 392):
PRF (2128-4400)
* Grande porte:
Hospedaria de Animais (3271-9244)
* Pequeno porte (bravio):
Centro de Controle de Zoonoses
(3284-7731)

Péssaros em cativeiro sem licenca do Ibama
(n@o anilhados):
* 32 Companhia Ambiental (3225-3722 ou
3309-5380)

Animais silvestres em cativeiro sem licenca do
Ibama:

* 32 Companhia Ambiental

(3225-3722 ou 3309-5380)

Animal silvestre encontrado ferido ou doente:
* 3¢ Companhia Ambiental. (3225-3722
ou 3309-5380)

Animais exéticos e ndo pertencentes a fauna do
Rio Grande do Sul, sem licenciamento:

* 3¢ Companhia Ambiental. (3225-3722

ou 3309-5380)

Comércio ilegal de aves e outros animais
silvestres ou exdticos:

* 32 Companhia Ambiental (3225-3722
ou 3309-5380)

Transporte de animais silvesires ou de
producéo:
* Inspetoria Veterindria de Defesa Agro-
pecudria (3227-2229 - 3222-5217)

Animais incitados a brigar (rinhas de galo,
briga de cachorro, efc.):
* 32 Companhia Ambiental (3225-3722
ou 3309-5380)

Animais caidos ou presos em local de dificil
acesso (buracos, valetas, etc.):
* Corpo de Bombeiros (3222-2222)

Acidentes de transito envolvendo animais:

e (STT) (3227-5402) ou Brigada Militar
(3226-2190)

Menores de dezoito anos conduzindo charretes:
* (STT) (3227-5402), Brigada Militar
(3226-2190), Conselho Tutelar (3327-5613)




